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RESUMO 

 

A Gestão de Recursos Hídricos enfrenta conflitos relacionados à competitividade pelo uso 

múltiplo da água, em decorrência das atividades dos usuários, principalmente à medida que a 

disponibilidade hídrica diminui. Nesse sentido, deve existir planejamento acerca desse 

gerenciamento. Para isso, existem os Planos de Recursos Hídricos de bacias hidrográficas que 

contêm instrumentos de gestão para promover o eficaz gerenciamento do uso da água. Assim, 

o presente estudo propõe a utilização da Teoria da Contingência para identificar a influência de 

fatores internos e externos nas ações do Comitê de Bacia e na implementação do plano de bacia, 

além de fundamentar ações que visam a complementação das práticas do Plano de Recursos 

Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, com o intuito de 

fortalecer os instrumentos de gestão do plano de bacia e garantir o melhor desempenho na sua 

execução. As ações sugeridas se enquadram nas dimensões da ferramenta PESTEL, do 

planejamento estratégico. Logo, demonstrou-se a aplicabilidade da Teoria da Contingência no 

contexto da gestão de recursos hídricos, com base em um estudo de caso com pesquisa 

documental, sendo possível fomentar arranjos na gestão para adequar-se às mudanças 

ambientais, com base nos fatores identificados.  

 

Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos. Teoria da Contingência. PESTEL. 

Planejamento Estratégico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Water Resource Management faces conflicts related to competitiveness over multiple water 

uses, resulting from user activities, especially as water availability decreases. In this sense, there 

must be planning for this management. To this end, there are Water Resource Plans for river 

basins that contain management instruments to promote effective water use management. Thus, 

this study proposes the use of Contingency Theory to identify the influence of internal and 

external factors on the actions of the Basin Committee and on the implementation of the basin 

plan, in addition to supporting actions that aim to complement the practices of the Water 

Resource Plan and Classification of Water Bodies of the RPGA of Rio Grande, with the aim of 

strengthening the management instruments of the basin plan and ensuring the best performance 

in its implementation. The suggested actions fit into the dimensions of the PESTEL tool, of 

strategic planning. Therefore, the applicability of Contingency Theory in the context of water 

resources management was demonstrated, based on a case study with documentary research, 

making it possible to promote management arrangements to adapt to environmental changes, 

based on the factors identified. 

 

Keywords: Water Resources Management. Contingency Theory. PESTEL. Strategic Planning. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Pode-se considerar a Gestão de Recursos Hídricos como sendo diretamente relacionada 

aos meios social, político, ambiental, o que, consequentemente, afeta o bem-estar da população 

(Almeida et al., 2023). Em decorrência desse cenário, conforme evidenciado por Neto e Souza 

(2017), deve existir planejamento acerca desse gerenciamento, considerando as atividades 

realizadas no território, o meio ambiente, o desenvolvimento social e o econômico. Nesse 

sentido, He, Harden e Liu (2020) destacam a necessidade do estabelecimento de práticas 

sustentáveis que consigam vetar condutas de má gestão, principalmente em relação à 

quantidade de água distribuída e da qualidade desse recurso. 

Para garantir que tal gerenciamento seja feito, foram definidas as bacias hidrográficas 

que são as unidades de gestão de recursos hídricos que possibilitam o uso da água de forma 

controlada e descentralizada, com apoio governamental e social. Para sua delimitação, toma-se 

como referência as características das regiões brasileiras. Tal realização foi propiciada pela Lei 

Federal nº 9.433/97 (Almeida et al., 2023). 

Nesse contexto, a lei citada instituiu ainda a Política Nacional de Recursos Hídricos que 

abarca instrumentos de gestão dos recursos hídricos com o objetivo de provocar o debate 

público em relação às ações de conservação e preservação da água, bem como seu uso racional 

no Brasil. Dentre os instrumentos, destaca-se a criação de Planos de Recursos Hídricos para 

bacias hidrográficas. Desse modo, o foco da Política é viabilizar a sustentabilidade e o equilíbrio 

dos ecossistemas (Brasil, 1997). 

No entanto, Santos et al. (2020) reforçam a exigência e a importância dos apoios 

governamental e social para que os instrumentos de gestão de fato sejam praticados nas bacias 

hidrográficas. Tal suporte pode ser feito pela ação dos Comitês de Bacia Hidrográfica, 

regulamentados pela Resolução nº 05/2000 do Conselho Nacional de Gerenciamento dos 

Recursos Hídricos. Segundo a resolução, os Comitês de Bacia Hidrográfica fundamentam-se 

como órgãos colegiados com funções normativas, consultivas e deliberativas, com o propósito 

de executar e monitorar as propostas do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 

adequando-o à região da bacia (Brasil, 2000). 

Conforme Burkert et al. (2021), existe grande competitividade pela água em uma bacia 

hidrográfica em decorrência das atividades dos usuários, principalmente à medida que a 

disponibilidade hídrica diminui. Como consequência disso, segundo os autores, geram-se 
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conflitos e desigualdade no acesso aos serviços, impactando o bem estar populacional, o meio 

ambiente e a economia.  

Assim, torna-se notável que é preciso combater os conflitos por uso múltiplo da água, a 

partir da utilização de conceitos e ferramentas que consigam fortalecer e colocar em prática, de 

forma efetiva, as políticas de recursos hídricos. Tal fato pode ser viabilizado pelos instrumentos 

de gestão estipulados no Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica (Calado et al., 2020). 

Logo, as políticas e estratégias relacionadas aos recursos hídricos, em especial aos comitês de 

bacia, órgãos que possuem em sua essência a integração e diversificação de atores, podem ser 

analisadas, a partir da Teoria da Contingência, a qual propõe que, ao alinhar as características 

organizacionais e ambientais, obtém-se o melhor desempenho esperado para uma organização. 

Nesse sentido, é possível pontuar que a combinação entre os instrumentos de gestão pode levar 

ao alcance das metas do plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica. Tal integração pode 

ser fundamentada pela Teoria em questão (Kathuria; Lucianetti, 2024).  

Desse modo, no contexto da gestão de recursos hídricos, a Teoria da Contingência pode 

auxiliar no processo de complementar a estratégia do plano de recursos hídricos da bacia 

hidrográfica, através da redução de incerteza e da formação de um gerenciamento eficaz, por 

meio da sua abordagem contingencial de integração dos instrumentos de gestão (Ali et al., 

2024).  

Logo, considerando o cenário descrito acerca da problemática exposta, tem-se a questão 

de pesquisa: como a aplicação da Teoria da Contingência pode otimizar o planejamento 

estratégico da Bacia do Rio Grande, facilitando o alcance das metas de sustentabilidade e 

gestão eficiente dos recursos hídricos? 

 

1.1 Objetivos  

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Propor ações para atingir as metas do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos 

Corpos de Água da Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) do Rio Grande, de 

acordo com as dimensões do PESTEL, e fundamentadas pela Teoria da Contingência.  

 

1.1.2  Objetivos específicos 
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 Discutir conceitos e o modelo acerca da gestão de recursos hídricos; 

 

 Identificar as relações existentes entre os instrumentos de gestão do Plano de 

Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, 

utilizando a Teoria da Contingência; 

 

 Desenvolver ações complementares àquelas presentes no Plano de Recursos 

Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, 

considerando as dimensões da ferramenta PESTEL.  

 

1.2 Justificativa 

 

O acesso à água potável e de qualidade é um direito humano reconhecido. No entanto, 

verifica-se que o consumo exacerbado e a poluição, principalmente por agroquímicos, acabam 

comprometendo os padrões de segurança para consumo (Lima; Pignati; Pignatti, 2020). 

Ademais, Montoya e Finamore (2020) evidenciam problemas acerca da escassez hídrica em 

decorrência das atividades de irrigação, principalmente ao considerar que as reservas de água 

estão distribuídas de forma desigual geográfica e demograficamente. 

Tais fatores demonstram que existem riscos e incertezas decorrentes da exploração 

econômica dos recursos hídricos que impactam o meio ambiente. Nesse sentido, fica evidente 

a necessidade e a importância de realizar uma boa gestão dos recursos hídricos, com foco na 

sustentabilidade (Montoya; Finamore, 2020).  

É importante salientar que a engenharia deve atuar em contextos de cooperação e 

convívio social, adequando características exatas, naturais e humanas ao segmento em que for 

empregada, buscando solucionar problemas (Luca et al., 2018). No âmbito da engenharia, 

Gajdzik et al. (2024) afirmam que é contínua a busca por ferramentas capazes de intervir em 

situações, a partir da estimativa do impacto ambiental pelas ações humanas.  

Nesse sentido, o Planejamento Estratégico engloba processos estruturados que são 

visualizados de forma conjunta com o propósito de elaborar uma série de estratégias, de acordo 

com Uzarski e Broome (2019). Somando-se a isso, os autores afirmam ainda que, através do 

Planejamento Estratégico, há um melhor auxílio na definição dos objetivos da organização e 

das metas para o curto, médio e longo prazo.  
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No âmbito do Planejamento Estratégico, a ferramenta PESTEL é usada para avaliar e 

organizar o macroambiente, o que influencia nos cenários atual e futuro do negócio. Dessa 

forma, a verificação consegue fornecer uma visão geral em relação aos fatores que estão ligados 

à organização e indicar novas oportunidades de desenvolvimento sustentável (Gul et al., 2021).  

A partir disso, segundo Spilleir et al. (2024), a análise PESTEL pode oferecer uma 

perspectiva ampla acerca dos fatores relacionados aos instrumentos de gestão e propor 

estratégias políticas, econômicas, sociais, tecnológicas, ambientais e legais para atingir as metas 

do plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica 

Com base nisso, a utilização da ferramenta PESTEL na temática da gestão de recursos 

hídricos é algo inovador e pode fomentar estratégias úteis à resolução de problemas oriundos 

da disponibilidade e do uso do recurso em análise. Além disso, o estudo pode contribuir para o 

estabelecimento de táticas que ocasionam um melhor aproveitamento e execução dos 

instrumentos de gestão do plano de recursos hídricos, considerando as esferas política, 

econômica, social, tecnológica, ambiental e legal.  

Para fomentar o desenvolvimento das táticas citadas, determinou-se a utilização da 

Teoria da Contingência por ser capaz de aprofundar-se em questões organizacionais de conflitos 

e elaborar configurações de gestão relacionando fatores internos e externos (Ali et al., 2024). 

Por conseguinte, Imbrogiano (2020) expressa ainda a relevância da Teoria da Contingência para 

analisar de que forma os fatores contextuais influenciam nas ações e no produto da 

sustentabilidade em regiões distintas, demonstrando sua aplicabilidade ao contexto da gestão 

de recursos hídricos.  

Logo, é possível perceber que a Teoria da Contingência é capaz de fornecer uma base 

para a elaboração de uma estrutura de gerenciamento, através dos fatores de influência 

envolvidos na problemática. Assim, sua utilização para alicerçar práticas envolvendo a 

integração dos instrumentos de gestão de recursos hídricos, pode minimizar os problemas 

acerca dos conflitos por uso múltiplo da água. Além disso, pode contribuir ainda para visualizar 

a aplicação da Teoria em um novo segmento, representando uma inovação.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Teoria da Contingência 

 



 

17 

 

O modelo contingencial foi idealizado por Fred Fiedler com o intuito de analisar os 

traços de liderança e seus comportamentos, em conjunto com o estilo organizacional (Reams, 

2023). O teórico, segundo Reams (2023), partiu da premissa de que o estilo de liderança 

individual é o produto das experiências pessoais e, assim, a postura adotada em cada situação, 

é o resultado dessa ideia, o que influencia na eficácia da gestão em decorrência da relatividade.  

Ainda acerca do modelo de Fiedler, Shala, Prebreza e Ramosaj (2021) afirmam que o 

sucesso organizacional está associado à eficácia da gestão, considerando o aspecto de liderança, 

e as contingências do ambiente em que a empresa está inserida. Desse modo, as características 

de liderança podem auxiliar em uma dada crise e permanecer em constante mudança de acordo 

com novas circunstâncias.  

Alguns conceitos fomentam a Teoria da Contingência de Fiedler, sendo possível citar a 

relatividade, em que o teórico afirma que não há uma única maneira de gerenciar uma 

organização, bem como o fato de ser necessário realizar ajustes para atingir os objetivos 

organizacionais em situações específicas e ainda a determinação da escala LPC que mede o 

grau de orientação de um líder (Fiedler, 1964). 

Somando-se a isso, mais especificamente, o teórico expõe ainda a existência e influência 

de fatores internos e externos que podem afetar a estrutura da organização e, consequentemente, 

fazer com que decisões sejam tomadas em relação à adoção de novos posicionamentos (Fiedler, 

1964). A partir das ideias de Fred Fiedler, outros autores adotaram-nas e exploraram sua 

aplicabilidade em diversos âmbitos (Shala; Prebreza; Ramosaj, 2021).  

Pang e Jin (2024) afirmam que a Teoria da Contingência representa uma perspectiva 

empírica aplicada à resolução de conflitos, crises e relações públicas. Nesse sentido, de acordo 

com os autores, é extremamente útil para identificar, analisar e relacionar interações entre uma 

organização e seus múltiplos públicos, representando fatores internos e externos. Ambos os 

autores corroboram com o argumento de que a Teoria está alicerçada na ideia da relatividade, 

com base na postura. 

Nesse âmbito, a postura representa a posição que a organização assume (Pang; Jin, 

2024). Tal posicionamento é escolhido com a intenção de defender seus benefícios ou concedê-

los a outros como uma forma de acomodação. É importante salientar que a postura adotada 

muda quase que constantemente em função de fatores de influência, gerando a relatividade, os 

conflitos e as estratégias (Pang; Jin; Cameron, 2010). 

Kathuria e Lucianetti (2024) ressaltam que tais fatores de influência podem ser tratados 

como variáveis. Em conformidade, Zaefarian et al. (2013) indicam que é preciso identificar as 
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características organizacionais e ambientais para que sejam tratadas como variáveis, desse 

modo é possível ajustá-las de forma que o melhor desempenho seja atingido e, 

consequentemente, a melhor postura seja assumida. Assim, pode-se classificar tais variáveis 

em dois grupos, sendo-os variáveis predisponentes, que tratam de influenciar na posição da 

organização antes de interagir com os múltiplos públicos, e variáveis situacionais, as quais 

atuam durante a interação (Pang; Jin, 2024). 

Diante disso, a escolha de como lidar com tais variáveis, o que irá variar de acordo com 

a estratégia e o objetivo da organização, deve buscar o alinhamento entre ambas com o 

propósito de melhorar o desempenho organizacional e solucionar conflitos. É importante 

destacar que não há uma única maneira de realizar esse gerenciamento. A decisão irá depender 

do contexto, das partes interessadas e o que estiver sendo almejado (Alkilani; Loosemore, 

2022). Ademais, Shin (2023) afirma que situações de conflito, ao serem negociadas, fomentam 

a construção de novas ideias, estratégicas e novos conceitos, orientando decisões que podem 

representar posturas éticas.  

Somando-se a isso, pode-se destacar ainda que as relações identificadas e integradas 

entre si são mais impactantes e fortes que quaisquer componentes isolados do cenário em 

análise, o que fomenta o melhor desempenho, de acordo com Imbrogiano (2020) e Otley (2016). 

Segundo os autores, é essencial que as organizações sejam capazes de adaptar suas estruturas, 

práticas e estratégicas, a fim de se alinharem às demandas do ambiente em que estiverem 

inseridas, de acordo com as expectativas das partes interessadas.  

 

2.2 Gestão de Recursos Hídricos 

 

De acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (2024), a gestão de 

recursos hídricos engloba práticas que almejam a regulação efetiva dos usos da água, com base 

na legislação e nos instrumentos de gestão. Corroborando com tal colocação, Nicollier et al. 

(2023) destacam que a gestão de recursos hídricos é essencial para garantir a segurança hídrica, 

a partir da integração, em diversos níveis, das políticas que envolvem a descentralização e da 

participação da sociedade civil, bem como da administração pública. 

Em concordância com tais afirmações, Majeski e Trindade (2023) indicam que a gestão 

integrada de recursos hídricos, envolvendo diversas políticas e instrumentos de gestão, pode 

promover o desenvolvimento da região e permite ainda o gerenciamento de recursos, 
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fornecendo proporcionalidade entre o uso, a disponibilidade e a segurança, tanto no nível 

socioeconômico, como no âmbito ambiental.  

Assim, entende-se que a gestão de recursos hídricos visa o gerenciamento desse recurso 

de maneira abrangente e holística, segundo Savenije e Van Der Zaag (2008). Nesse sentido, é 

necessário levar em consideração todos os aspectos, e de diferentes perspectivas, para entender 

todas as características acerca da água. Para isso, os autores indicam realizar considerações em 

relação à dimensão natural do recurso, os usuários da água, os usos múltiplos e à distribuição 

temporal. Após essa ação, é possível tomar decisões e fazer arranjos que sejam condizentes com 

as abordagens obtidas (Savenije; Van Der Zaag, 2008). 

Segundo Nicollier et al. (2023), tal fato reforça a ideia de que as políticas de governança 

dos recursos hídricos têm como objetivo a promoção do pluralismo político, envolvendo 

diversas categorias, mas acabam trazendo consigo interesses específicos que influenciam nas 

decisões.  

Frente a esse cenário, as bacias hidrográficas, vistas como unidades de gestão regionais, 

têm como papel principal favorecer o gerenciamento hídrico de forma que as necessidades da 

sociedade sejam atendidas e que seja possibilitado o uso múltiplo da água (Nicollier et al. 2023). 

Para que tal atuação seja possível, é necessária a integração dos instrumentos de gestão dos 

recursos hídricos definidos pelo Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica (Silva et al., 

2021).  

Philippi Jr., Sobral e Carvalho (2019) acrescentam que, a partir da delimitação territorial 

da região de bacia, é preciso contar com ferramentas, informações e dados confiáveis sobre a 

área, como por exemplo a outorga, o monitoramento e sistema de informações, para que seja 

viável elaborar e executar estratégias para o desenvolvimento da bacia hidrográfica. 

Nesse contexto, para que se consiga realizar a gestão de recursos hídricos em uma bacia 

hidrográfica, é preciso superar o paradigma da disponibilidade de informações, em que, muitas 

vezes, não há dados ou há, mas não são confiáveis, o que dificulta a tomada de decisão e até 

mesmo o conhecimento acerca das necessidades da região (Tundisi; Matsumura-Tundisi, 

2020). 

É importante destacar que, apesar do planejamento defender a ideia da sustentabilidade, 

os processos de gestão ainda apresentam conflitos pessoais voltados ao caráter técnico, mas 

também aos âmbitos político, econômico, social e cultural. Como consequência, surgem 

barreiras para implantar uma gestão democrática, o que é visualizado ainda no contexto dos 

Comitês de Bacias (Borges et al., 2023).  
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Ademais, o processo de gestão deve contar com a participação social nas políticas 

desenvolvidas, sendo consolidado através de conselhos consultivos e deliberativos, alinhando 

níveis governamentais à participação civil. Nesse âmbito destaca-se os Comitês de Bacias 

Hidrográficas e os Conselhos de Meio Ambiente (Martins et al., 2021).  

 

2.2.1 Comitê de Bacia 

 

Inspirado no modelo de gestão de recursos hídricos francês, o modo de se realizar o 

gerenciamento possui o caráter descentralizado e técnico, por isso a determinação de bacias 

hidrográficas visa facilitar as ações de gestão (Majeski; Trindade, 2023). Borges et al. (2023) 

definem os Comitês de Bacias como as instâncias que mais se aproximam dos conflitos e das 

discussões da bacia, articulando e neutralizando as problemáticas. Em harmonia com tal 

colocação, Silva et al. (2021) afirmam que os Comitês são responsáveis pelas atividades de 

planejamento e monitoramento da gestão dos recursos hídricos, conforme for elaborado o 

Planos de Recursos Hídricos da região de bacia. 

Ademais, Martins et al. (2021) ressaltam a participação de autoridades públicas, 

sociedade civil, governo e grandes usuários dos recursos hídricos como componentes do Comitê 

de Bacia. Entretanto, a atuação de tal órgão possui barreiras, principalmente ao considerar a 

falta de envolvimento dos municípios nas atividades (Araújo, 2020).  

Em contrapartida, apesar do empenho do Comitê para envolver e alinhar ações 

sustentáveis para diversos usuários dos recursos hídricos, de acordo com Martins et al. (2021), 

o uso múltiplo da água apresenta grande complexidade, o que gera tensão e conflitos de 

interesses nas ações de governança que envolvem as regiões da bacia hidrográfica.  

Em relação ao seu funcionamento, cada Comitê de Bacia possui seu próprio estatuto 

para que suas próprias regras e seus procedimentos sejam estabelecidos, como a realização de 

assembleias e eleições. Em suma, a característica comum é a participação tripartite, ou seja, 

deve haver representantes do governo, usuários e sociedade civil. É importante salientar que 

cada integrante possui poder de voto em situações que exigem consulta (Morais; Fadul; 

Cerqueira, 2018).  

 

2.3 Plano de Bacia 
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 Em decorrência das mudanças globais associadas à crescente procura por água e o 

fornecimento deste recurso estar sofrendo variações, a sociedade procura se adaptar através da 

busca por meios de gerir de maneira mais eficiente os recursos hídricos, conforme Van Der 

Zaag e Gupta (2008). Segundo Ribeiro et al. (2021), o Plano Nacional de Recursos Hídricos 

deve fornecer orientações acerca da gestão de água no Brasil, a partir da aplicação de diretrizes, 

metas e programas.  

A partir das diretrizes estabelecidas para o âmbito nacional, busca-se discutir e alinhar 

planos para cada bacia hidrográfica, relacionando características e problemas específicos. Tal 

feito baseia-se na busca pela melhoria da oferta de água, inclusão social, desenvolvimento 

sustentável, disponibilidade hídrica, redução de conflitos e conservação socioambiental 

(INEMA, 2022). 

Para a construção de um plano de bacia, segundo Pizella e Souza (2013), é indispensável 

levar em consideração o aspecto sustentável em conjunto com estratégias planejadas. A ANA 

(2024) reforça tal ideia ao propor que o processo de elaboração dos planos de bacias deve partir 

do diagnóstico da região em relação ao balanço hídrico, conflitos existentes, cultura e atividades 

do uso da água. A partir dessa avaliação inicial, são feitas projeções, considerando distintos 

cenários envolvendo situações socioeconômicas, o clima e a distribuição demográfica. Com 

isso, é desenvolvido o plano de ações com programas, projetos, ações e metas para o curto, 

médio e longo prazo (ANA, 2024).  

Fracalanza, Jacob e Eça (2013) destacam que os planos de bacia devem conter metas 

atribuídas à aplicação dos instrumentos de gestão, os quais têm a função de propiciar melhorias 

acerca das condições de qualidade e quantidade de água ofertada aos seus múltiplos usos, 

alinhando-se à segurança hídrica e à legislação vigente.  

Corroborando com tal ideia, Zuffo e Zuffo (2017) afirmam que a integração entre os 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos no processo de construção dos planos de bacias 

pode facilitar a aprovação de tais planos pelos Comitês de Bacia, além de servir como um meio 

norteador para as ações desenvolvidas no território que a bacia abrange, bem como garantir a 

participação da sociedade nas negociações de práticas que compreendem a bacia e os 

envolvidos no cenário.  

Os planos de bacias hidrográficas podem ser de caráter interfederativo, ao tratar de 

cursos d’água que nascem em um estado, mas passam pelo território de outro, ou estadual, 

quando o curso d’água nasce e deságua no território de um único estado. Nos dois cenários, os 

planos são elaborados com foco operacional, ao analisar demandas e balanço hídrico, e com o 
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objetivo na resolução de conflitos. Somando-se a isso, os instrumentos de gestão contidos nos 

planos devem considerar o crescimento das demandas da bacia, identificando as necessidades 

e propondo meios para atendê-las (ANA, 2024). 

Nota-se que a implementação dos planos de bacias, muitas vezes, propõe instrumentos 

que não são adotados e, consequentemente, não geram impactos, fazendo com que seus 

objetivos não sejam alcançados e gerando limitações ao potencial do plano. Dessa maneira, os 

instrumentos não conseguem se integrar, ocasionando o cenário de ausência de diretrizes que 

promovam e revisem os mecanismos aplicados (Marques et al., 2024). 

 

2.3.1 Planejamento Estratégico em Recursos Hídricos 

 

As várias questões que envolvem a gestão de recursos hídricos esbarram em fatores de 

políticas públicas e governança da água. Por isso, vê-se uma evolução em promover incentivos 

ao desenvolvimento de planos estratégicos de gestão de bacias hidrográficas, com ênfase em 

processos participativos entre os seus stakeholders (Demetropoulou et al., 2010; Jager et 

al., 2016). Com esse foco, Mukhtarov et al. (2018) indicam que as estratégias criadas visam 

relacionar a gestão com os envolvidos no ciclo hídrico, bem como com as metas e ações 

definidas. 

Em decorrência do fato das bacias hidrográficas possuírem planos próprios que 

englobam as características da sua realidade territorial, existem várias jurisdições com 

legislações variadas. Nesse sentido, a promoção da gestão de recursos hídricos acaba se 

tornando desafiadora ao considerar questões éticas, morais, políticas, sociais e econômicas. 

Esse cenário reforça a necessidade de utilizar práticas estratégicas de planejamento (Pacheco-

Vega, 2020).  

Posch e Garaus (2020) indicam que um plano estratégico bem estruturado permite um 

melhor direcionamento acerca das atividades realizadas. Mas, é importante destacar que o seu 

processo de construção pode envolver conflitos, apesar de gerar benefícios nos âmbitos da 

rentabilidade, da sustentabilidade e fomentar a competitividade.  

Assim sendo, a aplicação de modelos de planejamentos estratégicos para a gestão de 

recursos hídricos, especialmente ao tratar do gerenciamento de bacias hidrográficas, torna-se 

apropriado, visto que promove a análise das condições de governança por meio do alinhamento 

entre as diretrizes executivas organizacionais (Chang; Huang, 2006).  
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Nesse sentido, Khiavi, Vafakhah e Sadeghi (2024) complementam que a contribuição 

do planejamento estratégico, nesse cenário, pode ajudar na resolução de questões gerenciais, 

principalmente de caráter socioeconômico. Para que isso seja possível, segundo os autores, 

pode-se utilizar as visões críticas das partes interessadas, em conjunto com os indicadores, para 

serem aplicadas às ferramentas do planejamento estratégico com o intuito de neutralizar 

conflitos.  

 

2.3.2 Ferramenta PESTEL  

 

Dentre as ferramentas do planejamento estratégico, Tijani et al. (2023) destacam a 

estrutura PESTEL, a qual é usada para averiguar fatores que influenciam as organizações, bem 

como implementar mudanças. Desse modo, trata-se de uma ferramenta que toma como 

referência a situação atual da organização com o objetivo de desenvolver estratégias para 

alcançar metas e avançar no mercado (Arias et al., 2021).  

As observações realizadas por meio do PESTEL auxiliam na compreensão das 

diferentes esferas organizacionais e de mercado, sendo imprescindíveis para a gestão estratégica 

(Arias et al., 2021). Conforme Tijani et al. (2023), trata-se de realizar uma análise política, 

econômica, social, tecnológica, ambiental e legal que promova um direcionamento estratégico 

de crescimento. A ferramenta PESTEL possui a estrutura apresentada no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Estrutura PESTEL 

 

P 

Político 

E 

Econômico 

S 

Social 

T 

Tecnológico 

E 

Ambiental 

L 

Legal 

      

      

Fonte: O autor. 

 

A investigação de caráter político pode abarcar condições políticas, regras e 

regulamentos governamentais. Já os fatores econômicos contemplam efeitos de ciclos 

econômicos, preços e valores de mercado, bem como de trabalho. As condições sociais incluem 

os valores culturais e religiosos, padrões comportamentais e demográficos, além de preferências 

pessoais que devem se alinhar à configuração organizacional (Gul et al., 2021). 
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Gul et al. (2021) definem ainda os fatores tecnológicos como consequência da mudança 

na tecnologia e dos novos procedimentos. Nessa perspectiva, as condições ambientais abordam 

a relação de interação entre indústria e ambiente, bem como seu impacto sustentável. Por fim, 

a análise de caráter legal inclui leis específicas que garantem proteção à sociedade.  

 

3. METODOLOGIA  

 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

De acordo com Prodanov e Freitas (2013), na vida acadêmica, a pesquisa deve despertar 

o espírito investigativo para que se obtenha, como produto, uma contribuição ao avanço do 

conhecimento humano. Nesse sentido, o presente trabalho possui a natureza de pesquisa 

aplicada, já que tem como foco a resolução de problemáticas específicas que compreendem 

verdades e interesses da localidade, ainda segundo os autores.  

Quanto aos objetivos da pesquisa, pode-se classificá-la como pesquisa exploratória. Gil 

(2022) indica que tal pesquisa tem como fundamento a construção de hipóteses, a partir do 

estudo e do entendimento do problema, para que seja possível dar uma nova perspectiva ao 

assunto.  

Em relação aos métodos, a pesquisa pode ser caracterizada como estudo de caso e como 

pesquisa documental. O estudo de caso é definido como uma análise aprofundada acerca de um 

objetivo especificado com o intuito de averiguar novos panoramas, considerando um objeto de 

estudo determinado. É muito útil em situações que abrangem fenômenos sociais complexos e 

na criação de novas teorias explicativas no que se refere ao objeto analisado (Prodanov; Freitas, 

2013).  

O procedimento acerca da pesquisa documental refere-se aos estudos e análises feitos 

com base em documentos confeccionados para finalidades diversas. Nesse contexto, a presente 

pesquisa utiliza, especificamente, documentos institucionais de órgãos públicos e outras 

organizações. Por fim, quanto à abordagem do problema, a pesquisa possui caráter qualitativo, 

em que verifica-se um contato dinâmico entre o objeto de estudo e o ambiente em que está 

inserido, sendo que os dados são analisados indutivamente, focando no processo (Gil, 2022).  

 

3.2 Procedimentos 
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A partir da verificação da importância de abordar o tema de gestão de recursos hídricos 

e a delimitação da região para o estudo de caso da pesquisa, foi realizada uma imersão no tema. 

Para isso, foi feita a leitura do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de 

Água da Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) do Rio Grande. A partir disso, 

foram determinados os objetivos do estudo, bem como a questão de pesquisa.  

Na sequência, realizou-se buscas e, concomitantemente, averiguações da bibliografia 

pertinente à temática. Assim, o levantamento literário científico foi efetuado para ser usado 

como referência durante o desenvolvimento da pesquisa. As bases de dados usadas foram: 

Emerald Insight, Scielo, ScienceDirect, Scopus e Web of Science. O período de publicação 

delimitado para as pesquisas nas bases foi de 2020 a 2025.  

As palavras-chave usadas foram “water resources management”, “contingency theory”, 

“hydrographic basin”, “strategic planning”, “PESTEL”, “river basin committee”, “water 

resources plan”, “Bacia do Rio Grande” e “Comitê da bacia do Rio Grande”. Ademais, livros, 

revistas, teses, sites institucionais e governamentais também foram utilizados.  

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o questionário, sendo que Gil (2022) 

define tal instrumento como um conjunto de questões que devem ser respondidas pelo 

pesquisado. Na presente pesquisa, o questionário foi aplicado ao público componente do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.  

O questionário foi elaborado conforme o levantamento literário realizado acerca da 

gestão de recursos hídricos, da Teoria da Contingência e do Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica do Rio Grande, tendo como referência os objetivos geral e específico 

delimitados. Dessa maneira, formou-se um questionário com 27 perguntas que buscaram 

identificar quais fatores internos e externos, de acordo com os segmentos do PESTEL, 

influenciam na implementação do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de 

Água da RPGA do Rio Grande e, consequentemente, nas ações do Comitê da bacia em questão.  

A partir da construção executada, foi feito o encaminhamento do questionário para que 

os integrantes do Comitê de Bacia, considerando membros titulares e suplentes, pudessem 

responder, utilizando o Google Forms. É importante destacar que os participantes da pesquisa 

aceitaram responder ao questionário eletrônico de forma voluntária, anônima, confidencial e 

cientes que os dados serão tratados apenas para fins acadêmicos e de pesquisa.  

 

3.3 Estudo de caso 
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A Bacia Hidrográfica do Rio Grande, configurada como a Região de Planejamento e 

Gestão das Águas (RPGA) do Rio Grande, faz parte da bacia hidrográfica do Rio São Francisco. 

Sua área corresponde a 76.630 km², considerando que o Rio Grande nasce na Serra Geral de 

Goiás, em São Desidério, na Bahia, e percorre o estado até encontrar o Rio São Francisco, na 

cidade de Barra, também na Bahia. Assim, a Bacia é formada por um conjunto de 17 municípios 

localizados na região Oeste da Bahia (INEMA, 2022). Em relação à geologia, o Aquífero 

Urucuia abastece o território da bacia subterraneamente (Rodrigues, 2013). 

De acordo com dados do INEMA (2022) acerca da Bacia do Rio Grande, cerca de 91% 

da demanda hídrica total anual é destinada à irrigação. É importante destacar que a economia 

da região é movimentada pelas atividades agrícolas, destacando a produção de grãos 

proveniente, em grande parte, da cidade de Luís Eduardo Magalhães na Bahia (Moreira; Silva, 

2010). 

O Comitê da Bacia do Rio Grande se estabeleceu por meio do Decreto Estadual nº 

11.246 de 17/10/2008, possuindo 30 membros titulares com respectivos suplentes, além de 

quatro câmaras técnicas. Assim, tornou-se responsável pela construção e execução do Plano de 

Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande. Tal plano 

busca atacar os eixos relacionados à Gestão dos Recursos Hídricos, Segurança Hídrica, 

Saneamento Ambiental e, por fim, Conservação Ambiental e Recursos Hídricos (INEMA, 

2022).  

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Grande está organizado em programas 

de curto, médio e longo prazo, os quais possuem metas e diretrizes associadas entre si. Ademais, 

a disposição dos programas requer a participação da sociedade e forte participação do Comitê, 

integrando-os às organizações, como INEMA. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Análise dos resultados 

 

Inicialmente, o formulário buscou identificar os representantes dos segmentos 

relacionados ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Assim, os participantes da 

pesquisa podem ser caracterizados como usuários, sociedade civil e poder público federal. A 

sociedade civil foi designada como membros de ONGs e entidades de educação e pesquisa. 
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Ademais, o período de participação na gestão do Comitê de Bacia variou entre os partícipes, 

demonstrando que há membros integrados há um ou dois anos, já outros entre cinco e sete anos.  

O cenário obtido em relação à composição dos pesquisados em conjunto com os 

segmentos que representam, fornece vivências distintas entre os membros e sua relação com a 

gestão de recursos hídricos, o que é necessário para formar um Comitê de Bacia, já que, 

conforme afirmado por Trimble et al. (2022), a reunião de diferentes intervenientes pode gerar 

uma rede de colaboração capaz de propiciar o desenvolvimento individual e social, fomentando 

estratégias funcionais à região da bacia.  

Prajogo (2016) afirma que a abordagem da Teoria da Contingência demonstra que 

mudanças organizacionais existem em decorrência de fatores internos e externos, o que pode 

influenciar no seu desempenho. Por isso, segundo o autor, é necessário identificar tais fatores e 

estruturar estratégias para que a organização consiga se adequar aos cenários.  

Nesse sentido, buscou-se identificar qual o principal problema observado na gestão de 

recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Logo, foi possível observar, conforme 

a Figura 1, que mais da metade dos questionados considera o uso excessivo dos recursos 

hídricos como o principal problema para a gestão eficiente dos recursos hídricos da bacia.  

Segundo Abdullah et al. (2019), o uso desmoderado de recursos partilhados, como os 

hídricos, existe devido à falta de mecanismos que atuem na limitação de tal exploração. Ainda 

de acordo com o autor, os recursos hídricos são limitados, considerando os aspectos de 

qualidade e quantidade, desse modo o seu uso indiscriminado pode acabar tornando a água um 

item raro e caro. Nesse âmbito, com o crescimento populacional e os efeitos socioeconômicos, 

é indispensável fazer o uso dos recursos hídricos de forma estratégica, o que é propiciado pelo 

gerenciamento eficiente e por ações planejadas (Akbari; Shourian; Moridi, 2022).  

 

Figura 1 – Principal problema observado na gestão de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica 

do Rio Grande. 
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Fonte: o autor.  

 

Outro problema, evidenciado pela Figura 1, foi a poluição. Ba et al. (2022) defendem a 

ideia de que o rápido crescimento econômico, em decorrência da industrialização, do 

agronegócio e da urbanização, pode causar poluição ambiental com efeitos adversos à saúde 

humana. Considerando as atividades econômicas desenvolvidas na região da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande, é importante destacar uma preocupação quanto ao uso excessivo 

de fertilizantes agrícolas e o tratamento inadequado do estrume animal, pois, segundo Nasrullah 

et al. (2022), tais práticas podem levar a poluição de águas subterrâneas a níveis variados. 

Os pesquisados complementam ainda indicando que a gestão dos recursos e dos 

instrumentos de monitoramento e controle também pode se configurar como um gargalo nesse 

segmento, bem como a ineficiência dos órgãos gestores em conjunto com pendências do comitê.  

Tal resultado corrobora com o diagnóstico integrado efetuado para a elaboração do Plano de 

Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, o qual 

demonstra que o uso intensivo das águas, principalmente na região oeste da bacia, pode estar 

gerando impactos na quantidade e na qualidade desse recursos, ocasionando conflitos e 

insegurança hídrica (INEMA, 2022).  

Somando-se a isso, ainda de acordo com o Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento 

dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, como a principal atividade econômica é a 

agricultura, a presença de agroquímicos nas águas podem agravar a disponibilidade hídrica, já 

que há escassez de uma rede de controle da qualidade das águas. Reforçando tais ideias, o Plano 

indica que a atividade de irrigação na RPGA do Grande requer um volume de 610 milhões de 

metros cúbicos, considerando condições médias de precipitações, o que demonstra 

concordância com as respostas dos pesquisados acerca das problemáticas existentes e expostos 

na Figura 1 (INEMA, 2022).  

Nesse sentido, percebe-se que os fatores existentes acabam impactando na gestão de 

recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, o que influencia nas ações do Comitê 

de Bacia. Dessa forma, os pesquisados foram questionados em relação ao segmento que pode 

ser considerado mais impactante na eficácia do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento 

dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande, conforme apresentado na Figura 2.  

 

Figura 2 - Fator mais impactante na eficiência do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento 

dos Corpos de Água da RPGA do Grande. 
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Fonte: o autor. 

 

É possível observar que não há um consenso nas respostas, demonstrando que vários 

fatores são importantes, de acordo com os partícipes. Ainda assim, fatores políticos e sociais 

ficaram em evidência. Na sequência, tem-se fatores econômicos e ambientais. Ademais, a 

governança e a ingerência foram citadas como segmentos de impacto também.  

 A Teoria da Contingência define que vários fatores podem influenciar em um estilo de 

gestão (Hoppmann, 2008). Dessa maneira, no âmbito da gestão de recursos hídricos, levando 

em consideração as ações do Comitê pautadas pelo Plano de Recursos Hídricos da RPGA do 

Grande, percebe-se que fatores políticos, sociais, ambientais, econômicos, de governança e 

ingerência requerem maior atenção em suas tratativas de gerenciamento. Segundo Hoppmann 

(2008), fatores contingenciais e o ambiente em que se está inserido são os responsáveis pela 

escolha de gestão, fazendo com que posicionamentos sejam assumidos como produto dessas 

contingências. Logo, observando os resultados dispostos na Figura 2, aspectos políticos e 

sociais, nesse caso, podem ser aqueles que mais fazem com que o Comitê de Bacia do Rio 

Grande ajuste suas ações e posicionamentos.  

Corroborando com tais fatos, o questionário buscou identificar qual o principal 

obstáculo para a implementação das ações do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. 

Os resultados encontrados foram representados na Figura 3. É possível notar que cerca de 

44,4% dos pesquisados indicaram que a integração entre políticas públicas e o Plano de 

Recursos Hídricos da RPGA do Grande é o fator dominante nesse contexto e, na sequência, os 

partícipes apontaram a falta de vontade política como maior entrave. A partir disso, percebe-se 

que aspectos políticos podem não só influenciar nas ações e posicionamentos do Comitê da 

Bacia Hidrográfica do Rio Grande, conforme evidenciado na Figura 2, mas também podem se 
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tornar um gargalo para a execução do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, caso 

não haja a devida adequação entre os mesmos. 

Nesse sentido, Hatch (2018) destaca que fatores políticos são considerados segmentos 

externos que fazem parte dos projetos implementados, mas, de acordo com Morais, Fadul e 

Cerqueira (2018), tal fato apresenta complexidade e pode gerar disparidade sistêmica. A partir 

dessa assimetria, pode haver a necessidade de se adaptar às novas condições, conforme definido 

pela Teoria da Contingência, em que Formentini e Tatacchi (2016) afirmam que mudanças 

contingenciais requerem ajustes estruturais. Para que isso aconteça, Frondel, Horbach e 

Rennings (2008) definem que é preciso entender as relações entre os fatores contingenciais 

para, então, explorar novas abordagens de gestão, até alcançar a estrutura que melhor se adeque 

às demandas internas e externas, o que pode ser propiciado pelo Planejamento Estratégico.  

Somando-se a isso, Marques (2012) sugere que o ambiente deve indicar a mudança 

necessária e a organização deve assumir o posicionamento racional, se adaptando à nova 

condição de cenário, o que é possibilitado pelas variáveis política, econômica, social, 

tecnológica, ambiental e de governança, visualizadas na Figura 2. Conforme o autor, assim 

surgem as adaptações estruturais idealizadas pela Teoria da Contingência.  

 

Figura 3 - Principal obstáculo para a implementação das ações do plano de recursos hídricos 

da bacia 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Além dos aspectos políticos, pode-se observar que a resistência da comunidade em 

relação à implementação das ações propostas no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do 

Grande também representa um empecilho para a sua execução. Tal fato valida o resultado 
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demonstrado na Figura 2, que mostrou a forte presença do fator social no impacto à eficiência 

do Plano.  

Com base no cenário compreendido, é possível perceber que existem diversos 

obstáculos, em âmbitos distintos, que precisam ser superados para que as ações do Comitê 

sejam eficazes e o plano obtenha sucesso. De acordo com Donaldson (2001), a Teoria da 

Contingência presume que elementos componentes das estruturas organizacionais, como os 

verificados nessa pesquisa, estão relacionados com as contingências. Em decorrência disso, o 

autor elucida que o ajuste ou desajuste desses elementos pode promover o aumento ou a redução 

do desempenho organizacional. Logo, no contexto da atuação do Comitê da Bacia do Rio 

Grande e das ações do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, o ajuste entre os fatores 

de influência e os instrumentos de gestão são indispensáveis para que as práticas do Comitê de 

Bacia alcancem seu melhor desempenho.  

Levando em consideração esse cenário em que se observa fatores de influência e 

obstáculos ao funcionamento do Comitê e do Plano da Bacia, os pesquisados foram 

questionados sobre como o Comitê da Bacia do Rio Grande adapta suas ações para refletir as 

necessidades específicas da Bacia.  

 

Figura 4 - Como o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande adapta suas ações para refletir 

as necessidades específicas da Bacia. 

 

 

Fonte: o autor 

 

Os resultados encontrados demonstram, segundo a Figura 4, que distintas ações são 

desenvolvidas com o intuito de adaptar suas ações para atender as necessidades da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande. É importante destacar que quaisquer ações desenvolvidas 



 

32 

 

precisam possuir certo caráter estratégico, o que é propiciado justamente pelo Planejamento 

Estratégico (Posch; Garaus, 2020).  

Nesse contexto, Chenhall (2003) afirma que a estratégia não pode ser confundida com 

variáveis contingenciais. Segundo o autor, a estratégia não é um elemento do âmbito, mas um 

meio usado pelos gestores para administrar os fatores internos e externos. Valadão e Silva 

(2012) complementam ainda que o desenvolvimento da estratégica envolve elementos, como 

ação, reflexão, comportamento, análise de padrões passados, visão de futuro, modelar e o agir.  

Pensando nisso, a forma como o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande adapta 

suas ações para atender às necessidades usando, conforme indicado na Figura 4, a gestão 

integrada dos recursos, ocorre pelo fato dos setores de recursos estarem interligados e, 

consequentemente, as estruturas de planejamento também se englobam (Hoff, 2011). O 

INEMA (2022) afirma ainda que, caso não haja a gestão integrada dos recursos, pode não ser 

possível desenvolvê-los em sua totalidade, comprometendo a eficiência da aplicação dos 

instrumentos de gestão. 

Ademais, práticas de priorização dos interesses econômicos podem ser adaptadas devido 

ao fato da economia depender bastante desse segmento, em razão do agronegócio (Thomaz, 

2018) e, como visto na Figura 1, é um fator que pode impactar na eficiência do Plano de 

Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Grande, o que é decisivo 

para provocar mudanças de posicionamento e decisões pelo Comitê de Bacia. A Teoria da 

Contingência apresenta que a posição assumida tem a intenção de defender seus benefícios, 

adotando uma postura que pode mudar a qualquer momento por causa das variáveis e da sua 

integração (Pang; Jin; Cameron, 2010). Assim, segundo os autores, se um fator sofre uma 

perturbação, os demais também podem ser impactados, resultando na adoção de um novo 

posicionamento.  

Em relação às ações voltadas ao fator ambiental vistas na Figura 4, pode-se considerar 

que tais práticas são adaptadas pela necessidade de se adequar à legislação e tentar conter 

pressões sociais, já que Gaboardi, Candiotto e Panis (2023) indicam que existe certa 

vulnerabilidade institucional nas políticas públicas que podem não cumprir com suas 

atribuições técnicas de controle de riscos, gerando o encargo da competência legal, 

principalmente em setores econômicos influentes, como o agronegócio.  

Outra indagação presente no questionário buscou conhecer o fator interno que pode 

afetar diretamente a implementação do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos 
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Corpos de Água da RPGA do Grande. A Figura 5 evidencia os resultados, de acordo com as 

respostas dos pesquisados.  

 

Figura 5 - Fator interno que pode afetar diretamente a implementação do Plano de Recursos 

Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor 

 

De acordo com a Teoria da Contingência, a observação, a categorização e a análise dos 

fatores contingenciais pode auxiliar no alcance de metas e objetivos (Medeiros, 2018). 

Considerando tal definição, a compreensão acerca dos fatores internos que afetam a 

implementação do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande pode colaborar para 

alcançar as metas do Plano em questão. Nesse sentido, ao analisar a Figura 5, tem-se que o 

segmento de financiamento e recursos financeiros é o fator interno mais influente. Segundo o 

Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, a Bacia Hidrográfica em análise não possui 

receitas regulares, o que acaba gerando situações em que seja necessário priorizar algumas 

ações em detrimento de outras, já que os programas contidos no Plano requerem investimentos 

(INEMA, 2022).  

Como uma forma de se adequar a esse fator, o principal meio indicado para captar 

recursos de forma regular é através das cobranças por uso da água (INEMA, 2022). Entretanto, 

identificou-se na Figura 5 que a alta influência do setor empresarial, como o agronegócio, é um 

fator também impactante. Dessa forma, a cobrança pelo uso da água, apesar de propiciar o 

retorno financeiro, pode acabar gerando insatisfação e pressão por parte desse público. Desse 

modo, é possível que a estrutura organizacional fique comprometida e evidencie questões de 

conflitos de interesse.  
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Como uma consequência disso, os resultados esperados pela implementação do Plano 

de Recursos Hídricos da RPGA do Grande poder ser afetados, já que o relacionamento entre as 

partes interessadas é essencial para lidar com tais conflitos de forma adequada (Blackstock et 

al., 2012), como é o caso da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. No entanto, para que os 

assuntos pertinentes a essa temática sejam tratados corretamente, é importante ressaltar que, 

conforme Cordeiro (2011), a diversidade social dos componentes do Comitê de Bacia resulta 

em diversas visões de mundo que acabam refletindo na forma como cada membro percebe os 

recursos hídricos, no jeito como deve ser feito o seu uso e na maneira de solucionar problemas.  

Somando-se a isso, a Figura 5 aponta ainda a capacidade técnica dos membros do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande como um fator interno que pode afetar 

diretamente a implementação do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de 

Água da RPGA. Nesse âmbito, a participação da comunidade nas tratativas da gestão de 

recursos hídricos, por meio do Comitê, é um processo político. Mesmo que o objetivo seja 

promover a inclusão de todos os interessados na temática, nem sempre a participação vai 

acontecer da forma desejada, pois há a necessidade de possuir conhecimento técnico para 

participar ativamente (Mancilla-García; Bodin, 2019).  

Demetropoulou et al. (2010) complementam ainda que a gestão dos recursos hídricos 

envolve questões complexas que acabam gerando desigualdade na capacidade de influência dos 

distintos membros do Comitê de Bacia, principalmente no processo da tomada de decisão. 

Partindo dessa ideia, segundo os autores, nem sempre o fato de participar, apesar de ser preciso, 

será suficiente para gerar mudanças nos segmentos internos e externos, o que pode desencadear 

a resistência para que decisões sejam tomadas, conforme a Figura 5 aponta.  

Após a identificação dos fatores internos de influência, buscou-se explanar a estratégia 

que o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande poderia adotar para alinhar seus objetivos 

às metas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Rio Grande, como mostra a Figura 6. A 

revisão das metas de curto prazo se destacou nesse sentido, sendo que o INEMA (2022) 

estabelece que as ações, os indicadores e os pontos de controle devem ser claros dentro do 

programa de metas. Acerca desse fato e do apontamento dos partícipes sobre a revisão do 

Planejamento Estratégico, o INEMA (2022) propõe ainda que as atividades para alinhar os 

objetivos às metas devem levar em consideração uma dada situação bem estruturada, 

estrategicamente, de forma que se tenha uma área específica em particular para atuar, evitando 

que os atores envolvidos utilizem a proposta em outro cenário, tornando-se inadequada. Tal 

fato reforça a necessidade e a importância de realizar avaliações periódicas.  

https://www-nature-com.ez428.periodicos.capes.gov.br/articles/s41599-024-02958-x#ref-CR26
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Figura 6 - Estratégia que o Comitê da Bacia do Rio Grande poderia adotar para alinhar seus 

objetivos internos às metas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor 

 

Ademais, sugeriu-se reforçar a integração entre os membros do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande e compor a diretoria do Comitê de Bacia com maior 

representatividade. Matos et al. (2017) corroboram com tais medidas ao indicarem que as 

diversas formas de participação são indispensáveis para construir a participação democrática e 

plural do Comitê de Bacia. Os autores acrescentam ainda que a gestão conjunta e participativa 

são essenciais para alcançar melhorias na sustentabilidade, na oferta e demanda por água e na 

promoção da segurança hídrica coletiva.  

Nesse contexto, Sommerman (2013) informa que a tomada de decisão coletiva depende 

da integração entre os membros do Comitê de Bacia. Logo, considerando que os membros do 

Comitê são responsáveis pelos processos decisórios que defendem os interesses próprios e 

coletivos, inclusive por meio do direito ao voto, é importante que se tenha a competência técnica 

para isso, conforme identificado na visualização e análise da Figura 5.  

O questionário procurou identificar o fator externo que pode afetar a implementação do 

Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Rio Grande. Nesse sentido, foi possível observar, de 

acordo com a Figura 7, que a influência política é o fator mais impactante. Corroborando com 

tal resultado, Almeida, Vieira e Kashiwakura (2020) defendem que o segmento político tem 

força de influência em instituições, incluindo Comitês de Bacia. Sobre esse fato, Fernandes, 

Júnior e Oliveira (2022) acrescentam que as ações e a dependência de recursos podem estar 

ligadas a tal aspecto. Os autores salientam ainda que tal influência, no âmbito da gestão de 
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recursos hídricos, depende do contexto político, o que gera impulso às decisões e agências, fato 

que pode afetar a implementação do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande.  

 

Figura 7 - Fator externo que pode afetar diretamente a implementação do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. 

 

 

Fonte: o autor 

 

A legislação ambiental, fator destacado pelos respondentes, conforme mostra a Figura 

7, pode afetar a implementação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Grande pelo fato de que muitas ações e penalidades previstas não ocorram na prática. Nesse 

âmbito, o INEMA (2022), aborda a necessidade da integração entre as políticas de gestão para 

que seja possível atender aos requisitos legais, principalmente em relação ao consumo de água 

na atividade de irrigação, o que requer fiscalização e conscientização.  

Ademais, as mudanças climáticas também se inserem nesse escopo, já que sua 

ocorrência pode alterar a qualidade e a quantidade de água da Bacia Hidrográfica, o que afeta 

o funcionamento do agronegócio, ecossistemas, atividades cotidianas e todo o ciclo natural 

(Islam et al., 2023). Nessa circunstância, é preciso reavaliar e atualizar o Plano de Recursos 

Hídricos da RPGA para se adequar ao novo cenário, alterando políticas e práticas que ocorrem 

a partir dos da utilização dos recursos hídricos. A circunstância descrita corrobora com a análise 

da Figura 4, ao demonstrar que, de acordo com o que foi apresentado por meio da Teoria da 

Contingência, a partir da variação de um fator, demais segmentos sentem a sua influência e, 

assim, surge a necessidade de mudança.  

Ao considerar o âmbito das políticas públicas, os partícipes consideram que políticas 

agrícolas, de uso do solo, de saneamento, bem como a legislação de proteção ambiental 

conseguem impactar mais as ações do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, de acordo 
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com a Figura 8. O impacto das política de saneamento e de uso do solo pode estar relacionada 

à convergência entre ambas, em que Trindade e Hoornbeek (2020) apontam que tal integração 

almeja a mitigação dos conflitos de uso múltiplo e a instauração da preocupação acerca da 

finitude e vulnerabilidade dos recursos hídricos.  

 

Figura 8 -  Política pública de maior impacto sobre as ações do Comitê de Bacia. 

 

 

Fonte: o autor 

 

Levando em consideração as políticas agrícolas apontadas na Figura 8, seu impacto pode 

estar associado ao fator econômico regional, o que interfere na agência do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande. Tais políticas focam na capacidade produtiva agrícola ao longo 

do tempo (Jansen et al., 2023). Entretanto, o autor adverte sobre a necessidade de o Comitê de 

Bacia fazer o monitoramento das políticas agrícolas, avaliando se a quantidade de água utilizada 

é compatível à sua precisão e se há o mantimento da qualidade. Em relação à política de 

legislação à proteção ambiental, percebe-se que sua vigência existe para promover a segurança 

hídrica de conservação da quantidade e da qualidade de recursos hídricos disponíveis e 

utilizados, conforme a Figura 7 demonstrou.  

Em relação à influência dos órgãos governamentais na definição de prioridades do 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, boa parte dos respondentes afirmaram que se 

trata de uma alta participação, conforme exposto na Figura 9. Acerca desse fato, o INEMA 

(2022) defende que as instituições são essenciais para desenvolver um cronograma de ações 

específicas voltadas à realidade da bacia, por isso exerce forte influência.  

Além disso, segundo Fiirst e Beuren (2021), os órgãos governamentais auxiliam na 

identificação dos fatores contingenciais, mediando estratégias junto ao Comitê, principalmente 

visando a implementação de práticas políticas, com o objetivo de ampliar o desenvolvimento 
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socioeconômico, o que aumenta ainda mais a sua influência em ações do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande. A partir dos resultados, é possível compreender que há um auxílio 

mútuo na busca por soluções que sejam incorporadas aos posicionamentos assumidos pelo 

Comitê, conforme orienta a Teoria da Contingência (Zaefarian et al., 2013).   

 

Figura 9 - Influência dos órgãos governamentais na definição de prioridades do Comitê da 

Bacia do Rio Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

A Figura 10 representa os resultados encontrados sobre a demanda econômica regional 

que mais afeta o Comitê de Bacia, em relação às suas decisões, de acordo com os pesquisados. 

Logo, percebe-se a alta influência da requisição energética e da irrigação, nesse contexto. Tal 

fato é decorrente das atividades do agronegócio na região Oeste da Bahia (Moreira; Silva, 

2010). Nesse aspecto, o uso da água em atividades agrícolas está cada vez mais gerando 

conflitos com os usos ambientais, por isso pode haver influência no momento da tomada de 

decisão por parte do Comitê de Bacia (Surdyk et al., 2025).  

 

Figura 10 - Demanda econômica regional que mais afeta as decisões do Comitê de Bacia. 
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Fonte: o autor. 

 

Já Arthington et al. (2018) e O’Brien et al. (2019) indicam, ainda em relação aos 

resultados indicados por meio da Figura 10, que a prática do uso múltiplo da água, como 

alocação para atividades básicas do ser humano, uso industrial e agropecuária, sem considerar 

a sustentabilidade, pode colocar o ecossistema e todos os usuários em risco.  

 Levando em consideração esse cenário, com o intuito de evitar que se inicie uma crise 

ecossistêmica, a Teoria da Contingência pode promover o ajuste entre as demandas apontadas 

na Figura 10, estruturando-as estrategicamente para que coexistam (Iredele; Tankiso; 

Adelowotan, 2020), diminuindo os impactos no desempenho do Comitê de Bacia. A partir 

disso, Oro e Lavarda (2019) afirmam que o ajuste de inconformidades é essencial para definir 

estratégias de gestão diante de incertezas, como é o caso. Nesse sentido, para a definição de 

estratégicas viáveis às especificidades da RPGA do Rio Grande, foi questionado aos partícipes 

sobre os aspectos mais relevantes do Planejamento Estratégico para a gestão integrada dos 

recursos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.  

 

Figura 11 - Aspecto do Planejamento Estratégico considerado mais relevante para a gestão 

integrada dos recursos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. 
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Fonte: o autor. 

 

A Figura 11 demonstra que a maioria dos participantes considera relevante realizar o 

monitoramento contínuo dos resultados e ajustes no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do 

Rio Grande. Tal monitoramento pode ser feito por meio de um sistema de informações que 

integre os órgãos gestores e os instrumentos de gestão, com o intuito de acompanhar o 

desenvolvimento de atividades em tempo real, gerar dados confiáveis e planejar intervenções 

necessárias (ANA, 2021). Em relação aos potenciais ajustes no Plano de Recursos Hídricos da 

RPGA do Grande para promover a estratégica integração dos instrumentos de gestão, Plant, 

Aldea e Hillegersberg (2025) defendem que os ajustes, em decorrência de tais fatores, podem 

ocasionar o melhor funcionamento do sistema de informação para monitoramento, gerando uma 

maior eficiência gerencial.  

É possível ainda relacionar o aspecto anterior ao fator também indicado na Figura 11, 

que é a integração com políticas públicas regionais e nacionais. De acordo com o INEMA 

(2022), essa integração pode fortalecer o modelo de governança proposto no Plano de Recursos 

Hídricos da RPGA do Grande, além de facilitar o processo de fornecimento e tratamento de 

informação confiáveis acerca da Bacia Hidrográfica, o que é benéfico para o Planejamento 

Estratégico. Somando-se a isso, outro aspecto destacado foi a definição de prioridades e 

objetivos, o que é importante para que todos entendam os objetivos, as metas e quais ações 

devem ser tomadas para que se atinja o esperado (Santos; Hoegen, 2022). Somando-se a isso, 

o alinhamento das ações com os interesses dos membros do Comitê de Bacia foi apontado, 

reforçando a tensão existente pela complexidade do uso múltiplo da água, sendo importante 

explorar o Planejamento Estratégico, nesse meio, para que a gestão integrada consiga atender a 

essa demanda (Martins et al., 2021).  

Segundo Alkilani e Loosemore (2022), a Teoria da Contingência apresenta que a 

escolha de como se adaptar em resposta às mudanças de cenários provocadas pelos fatores 

contingenciais irá depender do contexto, do objetivo e da estratégica usada. Pensando nisso, o 

questionário indagou sobre as ações adotadas pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande 

ao ocorrer flutuações econômicas, conforme pode ser observado na Figura 12.  

 

Figura 12 - Como o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande adapta suas ações em função 

das flutuações econômicas regionais. 
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Fonte: o autor. 

 

Ao analisar os resultados encontrados, é possível identificar que a revisão acerca da 

alocação de recursos é a atividade de destaque, sendo que a o ajuste de orçamento de projetos 

e a busca por financiamento alternativo também se enquadram como respostas. Como 

observado nas Figuras 2 e 5, o segmento econômico é bastante importante e influente nas 

questões do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Logo, o desenvolvimento de ações 

para se adaptar às flutuações econômicas é essencial, visto que trata-se de um fator que pode 

definir o sucesso da gestão colaborativa (Fleishman, 2004).  

Trindade e Hoornbeek (2020) propõem ainda que a ausência de posicionamento frente 

às variações econômicas pode prejudicar o modelo de gestão de recursos hídricos. Assim, 

entende-se que os instrumentos de gestão contidos no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do 

Grande podem sofrer impacto, caso não haja a adesão de uma posição em decorrência de 

mudanças econômicas. Ademais, alguns participantes afirmaram desconhecer e não ter 

conhecimento sobre as medidas de ajuste.  

Ainda nesse contexto, o questionário buscou identificar a maior barreira financeira que 

o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande enfrenta para implementar as metas do Plano 

de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. A Figura 13 contém os resultados, sendo que é 

possível identificar que boa parte dos partícipes considera a escassez de recursos públicos e a 

dependência de financiamento privado como obstáculos. Tal situação pode estar relacionada ao 

estabelecimento de regras e procedimentos que dificultam a arrecadação (OECD, 2024).  
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Figura 13 -  Maior barreira financeira que o Comitê de Bacia enfrenta para implementar as 

metas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. 

 

Fonte: o autor. 

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2024), por 

meio de seu relatório intitulado Impulsionando o Desempenho de Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico do Brasil, informa que a receita necessária para o pleno funcionamento 

do Plano de Recursos Hídricos e do Comitê de Bacia deve ser proveniente da cobrança pelo 

uso da água. Porém, como tal instrumento não propicia o resultado financeiro necessário, acaba-

se criando uma relação de dependência em relação aos recursos externos, o que pode ocasionar 

preocupação, principalmente ao considerar sua capacidade de atuar independentemente no 

futuro (OECD, 2024). 

Além disso, conforme a Figura 13, a transparência pode ser considerada uma barreira 

pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande pelo fato de que existem muitas questões 

complexas que precisam ser debatidas e analisadas. Porém, o INEMA (2022) defende a 

utilização do sistema de informação gerencial também para fins de tornar os dados mais 

acessíveis e transparentes.  

Outro tópico averiguado através do questionário foi em relação ao fator social de maior 

influência sobre a eficácia do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Rio Grande. A Figura 

14 indica que parte dos participantes entende que a participação ativa da população no Comitê 

de Bacia e nas decisões tomadas é impactante. Os demais respondentes abordam a 

conscientização e a educação ambiental como aspectos influentes, além também da análise de 

desigualdades socioeconômicas na capacidade de acesso e uso sustentável dos recursos 

hídricos.  
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Figura 14 - Fator social de maior influência sobre a eficácia do Plano de Recursos Hídricos da 

RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Levando em consideração os resultados encontrados, Seelen et al. (2019) afirmam que 

para a gestão hídrica ocorrer de forma eficaz, os aspectos sociais, como cultura, 

conscientização, participação, educação e fatores regionais devem ser analisados ao realizar o 

planejamento do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica. Corroborando com tal 

ideia, Dickinson et al. (2012) indicam que a participação e o envolvimento dos cidadãos no 

processo de gestão são essenciais para desenvolver iniciativas de conscientização sobre os usos 

múltiplos da água e para a colaboração com o Comitê de Bacia, conforme demonstram os 

resultados da Figura 14. 

Ademais, é importante destacar que o envolvimento social na prática de gestão de 

recursos hídricos inclui a percepção de ameaças em relação à qualidade e disponibilidade desse 

recurso (Seelen et al., 2019). Assim, há um incentivo acerca do comportamento ambiental 

responsável, executando ações presentes no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, 

em conjunto com o Comitê de Bacia, para promover a minimização de conflitos. 

Nesse sentido, o Relatório de Monitoramento Global da Educação de 2016, pela 

UNESCO, indica que, quanto maior o nível educacional do cidadão, maior será o valor 

percebido e aplicado acerca do tratamento de questões sustentáveis, como é o caso (GEM, 

2016). Bybee (2006) reforça ainda que o ambiente científico é capaz de desenvolver o 

pensamento crítico, o que é essencial para membros participantes e atuantes nas questões sobre 

o Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande.  

Logo, observando os resultados da Figura 14, entende-se que há certa influência 

socioeconômica. Seelen et al. (2019) destacam que fatores educacionais, econômicos e de 
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esfera social determinam a visão pessoal em relação à sua relação com a água. Assim, percebe-

se que a forma como o cidadão interage com esse bem depende de vários fatores e pode 

influenciar na sua consciência acerca do uso, da disposição e na capacidade de proteção aos 

recursos hídricos da bacia. Então, os membros do Comitê de Bacia podem almejar praticar as 

ações presentes no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, de acordo com seus 

interesses pessoas, fazendo com que o Comitê tenha que adaptar as metas para trabalhar com 

tal questão complexa de interesses pessoais e coletivos, segundo os autores.  

Outro ponto abordado no questionário foi o aspecto tecnológico, em que buscou-se 

entender o maior desafio enfrentado pelo Comitê de Bacia na implementação de soluções 

tecnológicas inovadoras, conforme a Figura 15. É possível perceber que existe bastante 

dificuldade com desafios técnicos que consigam adaptar soluções, segundo a figura, já que, de 

acordo com Morais, Fadul e Cerqueira (2018), a capacidade técnica dos membros do Comitê 

de Bacia podem acabar dificultando tal processo, em conjunto com a falta de olhar crítico para 

identificar problemas e propor soluções inovadoras. Além disso, tal cenário pode gerar a 

resistência da comunidade, pois os membros podem nem entender o contexto situacional. 

Gutiérrez (2006) argumenta que o fortalecimento de uma base técnica é fundamental para 

promover o sucesso da participação social nesse contexto inovador e tecnológico. 

 

Figura 15 -  Maior desafio enfrentado pelo Comitê de Bacia na implementação de soluções 

tecnológicas inovadoras. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Desse modo, para propor e implementar soluções tecnológicas, o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande necessita enfrentar desafios voltados à disponibilização de recursos 

financeiros e apoio governamental, conforme observado na Figura 15. Nesse âmbito, problemas 
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de sustentabilidade técnica e financeira podem estar ligadas à carência de apoio e autonomia no 

campo político (Gutiérrez, 2006), o que corrobora com as respostas obtidas e representadas na 

Figura 15.  

Somando-se a isso, Morais, Fadul e Cerqueira (2018) destacam que a falta de recursos 

financeiros, no contexto da gestão hídrica pelo Comitê de Bacia, pode ser uma questão de 

prioridades, em que outros setores têm preferência e maior atenção, enquanto que a tratativa 

dos recursos hídricos acaba sofrendo restrições. Outro fator influente nessa questão é a cobrança 

pelo uso da água, em que pode haver confusão acerca do entendimento de seu funcionamento, 

o que a pode tornar uma ação impopular (Brito; Aguiar, 2019), dificultando o recolhimento 

desse recurso importante para o desenvolvimento de ações inovadoras e tecnológicas pelo 

Comitê de Bacia.  

Ademais, outra resposta obtida aponta que as soluções tecnológicas apresentam 

limitações quanto ao alcance, sendo desafiadoras no sentido de atender apenas demandas 

específicas. Nesse âmbito, o INEMA (2022) afirma que, embora abarque um domínio diverso 

de questões, existem condições específicas que atendam apenas algumas particularidades.  

Considerando os desafios apontados na Figura 15, o questionário procurou identificar 

as adaptações feitas pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande para adotar tecnologias 

específicas para sua necessidade. A Figura 16 mostra que as tecnologias são adaptadas 

conforme o orçamento disponível para tal, confirmando as respostas expostas na Figura 15, em 

que nota-se a forte influência do segmento econômico no sucesso de implementações 

tecnológicas.   

 

Figura 16 - Como o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande lida com a adaptação de 

tecnologias para a realidade local. 

 

 

Fonte: o autor. 
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Nesse sentido, as práticas adotadas pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande 

se enquadram na proposição da Teoria da Contingência sobre a realização de adaptações entre 

os fatores contingenciais, como econômicos e tecnológicos, para ajustar-se ao contexto e 

melhorar o desempenho das medidas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande e do 

funcionamento do Comitê de Bacia (Plant; Aldea; Hillegersberg, 2025). Assim, Wilden et al. 

(2013) reforçam que tais adaptações têm caráter dinâmico, já que são requisitadas para manter 

o ajuste em relação ao ambiente, mas podem precisar de adequações em qualquer momento, 

devido à relatividade.  

Dessa maneira, conforme a Figura 16, há incentivo para a criação de soluções regionais 

para adaptar-se à realidade da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Tal prática mostra-se como 

essencial para alavancar a inserção e a manutenção da tecnologia pelo Comitê de Bacia, pois, 

segundo Santana (2018), existem diversas inovações no mercado para atender demandas de 

várias localidades, mas que podem não atender às necessidades específicas da região por 

possuírem valor elevado, ou por não se encaixarem nos aspectos da realidade local.  

Outro assunto levantado pelo questionário foi sobre o impacto ambiental mais influente 

na definição das metas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Rio Grande. A Figura 17 

mostra que alterações nos recursos naturais, degradação do solo e ocorrência de eventos 

infrequentes são os mais influentes, nesse contexto.  

 

Figura 17 -  Impacto ambiental mais influente na definição das metas do Plano de Recursos 

Hídricos da RPGA do Rio Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 
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Os resultados expostos na Figura 17 necessitam de bastante atenção, já que as alterações 

nos recursos hídricos, fator de destaque, podem estar relacionadas às mudanças climáticas que 

são influenciadas pelas ações humanas, podendo gerar variações na disponibilidade de água e 

riscos ambientais, sociais e econômicos (Mello et al., 2008). Nesse sentido, pode-se gerar 

mudanças nas vazões disponíveis, comprometendo o potencial de realizar abastecimento do 

volume de água alocado em distintos usos.  

Ademais, Back (2023) evidencia que o consumo excessivo, em decorrência das 

atividades econômicas, também podem provocar alterações nos recursos hídricos. Tal fato 

demonstra que o Comitê de Bacia precisa se atentar à necessidade de compreender a demanda 

por água e a sua disponibilidade para ajustar a utilização sem prejudicar a sua disposição, 

usando o Planejamento Estratégico.  

Em relação à degradação do solo apontada na Figura 17, Barbosa et al. (2015) apontam 

que sua causa pode estar relacionada ao desmatamento, invasão às Áreas de Preservação 

Permanente (APP), expansão agrícola, urbanização e fenômenos climáticos. Nesse sentido, o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Grande necessita articular-se de forma que seja possível 

tratar as potenciais causas e garantir a minimização de impactos negativos à sustentabilidade, 

por meio dos instrumentos presentes no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. 

Acerca disso, Efthimiou, Lykoudi e Karavitis (2017) enfatizam que é essencial desenvolver 

estratégias que exponham a importância da proteção ao solo atrelada ao efetivo gerenciamento 

dos recursos hídricos.  

Desse modo, conforme visto na Figura 17, a ocorrência de eventos extremos pode 

impactar também nas metas do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, por afetar a 

segurança hídrica. O INEMA (2022) indica que esses eventos podem ser alagamentos, secas, 

uso múltiplo da água e rompimento de infraestruturas. Assim, surge a precisão de alterar as 

atividades e se adequar a outro contexto, sendo que esse feito carece de capacidade técnica e 

gestão fortificada.   

Ainda nesse âmbito, o questionário visou a identificação do principal desafio ambiental 

enfrentado pelo Comitê de Bacia ao implementar o Plano de Recursos Hídricos da RPGA do 

Rio Grande. Através da Figura 18, é possível perceber que a degradação de APPs se destaca, o 

que é bastante preocupante, pois demonstra que, mesmo que tais áreas sejam protegidas 

legalmente, existem riscos à sua preservação por causa de ações humanas, o que pode resultar 

em poluição, desmatamento, perda da vegetação nativa e contaminação da Bacia Hidrográfica 

(Pereira; Pereira, 2012). Esse fenômeno expõe ainda a necessidade do fortalecimento do 
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Planejamento Estratégico e de leis que consigam mitigar os impactos ambientais e possibilitar 

o atingimento das metas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica.  

Assim, Souza (2020) determina ainda que o uso de tecnologias pode colaborar com o 

monitoramento das APPs e auxiliar na tomada de decisão acerca do diagnóstico ambiental, o 

que possibilita a recuperação e a proteção das áreas em questão. Corroborando com isso, 

Carvalho Neto (2020) contribui ao destacar a importância de ações estratégicas atreladas ao uso 

de inovações tecnológicas para localizar as APPs, usando imagens precisas e delimitando o 

território para a expansão agrícola.  

 

Figura 18 - Principal desafio ambiental enfrentado pelo Comitê de Bacia ao implementar o 

Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Rio Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Ademais, a escassez de água em regiões da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, 

destacando a região leste da RPGA, necessita de uma análise diferenciada e específica para 

atender às necessidades da área. Nesse contexto, o INEMA (2022) propõe que o Comitê de 

Bacia desenvolva um processo de gestão para monitorar a disponibilidade hídrica e aprimore 

as ações específicas para os usos múltiplos em caso de menor volume de água disponível. O 

órgão aborda ainda a importância do meio social para alavancar ideias e práticas de uso 

sustentável nesta região.  

Nessa conjuntura, é possível perceber a aplicabilidade da Teoria da Contingência, já 

que, em uma mesma Bacia Hidrográfica, existem características distintas entre as regiões, nesse 

caso entre as porções oeste e leste, em que a disponibilidade hídrica é diferente. Tal fato 

demonstra que a Teoria pode ser usada no intuito de fazer um rearranjo das estratégicas do 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica de forma que os fatores contingenciais sejam 
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ajustados para atender as necessidades de cada área, de acordo com as suas características 

(Júnior; Pereira, 2023). Dessa maneira, busca-se o melhor desempenho na aplicação do Plano 

de Recursos Hídricos ao executar propostas que consigam contemplar dois distintos cenários.  

Outros desafios mencionados na Figura 18 se relacionam à gestão e monitoramento, 

bem como à poluição proveniente da indústria e do segmento agrícola. Tal gestão pode ser 

entendida como um desafio para a implementação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica pelo fato de que há conflitos de interesse pelo uso múltiplo da água, existem 

pressões legais e ainda a complexidade de se relacionar e se ajustar aos demais fatores já 

identificados (Lima; Lima; Moreira, 2022). Considerando a forte presença e influência do 

agronegócio na região, existe ainda, além do alto consumo hídrico, a poluição, o que pode 

comprometer os padrões de segurança hídrica, segundo Lima, Pignati e Pignatti (2020).  

Beuren e Fiorentin (2014) acentuam, em relação à Teoria da Contingência, que os 

fatores contingenciais influenciam no funcionamento da organização e, portanto, devem ser 

tratados e controlados continuamente, já que são susceptíveis ao ambiente. Para isso, Almeida, 

Garcia e Freire (2020) destacam que é preciso ter pensamento sistêmico para acompanhar tais 

alterações e desenvolver ações de controle. Levando em consideração tais apontamentos e o 

levantamento acerca dos fatores internos e externos que influenciam as decisões do Comitê de 

Bacia e, consequentemente, a execução do Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, o 

questionário buscou abordar práticas que possam ser úteis nesse contexto.  

Desse modo, o questionário procurou conhecer a política pública mais eficaz para 

melhorar a gestão hídrica na Bacia Hidrográfica do Rio Grande, na percepção dos partícipes. A 

Figura 19 ilustra os resultados encontrados, em que nota-se a criação de programas de educação 

ambiental com foco na preservação dos recursos hídricos com destaque. Tal prática é 

fundamentada por Coelho et al. (2024) ao afirmarem que a consciência ambiental tornou-se um 

artifício primordial na busca pela gestão do desenvolvimento sustentável ao focar em estratégias 

educacionais que visam a minimização de conflitos por uso múltiplo da água. Dessa maneira, 

Santos (2008) afirma que tais estratégias estão voltadas à transformação de valores sociais, de 

conhecimento e à construção de um senso crítico e consciente.  

 

Figura 19 - Política pública mais eficaz para melhorar a gestão hídrica da Bacia Hidrográfica 

do Rio Grande. 
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Fonte: o autor. 

 

Outros participantes defenderam a implementação de sistemas de monitoramento e 

controle da qualidade da água, ação que, segundo Troxell et al. (2024), facilita a visualização 

integrada da Bacia Hidrográfica, com dados reais, confiáveis e acessíveis para todos os 

envolvidos nas questões. Os autores citam ainda que, através dessa prática, torna-se mais fácil 

identificar problemas adversos, principalmente na qualidade da água, garantindo eficácia na 

gestão da Bacia.  

A Figura 19 aborda também o desenvolvimento de infraestrutura para captação e 

armazenagem da água da chuva. Tal proposta é bem interessante para proporcionar melhorias 

na gestão da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, principalmente na região leste que, conforme 

discutido na análise da Figura 18, passa por situações de escassez hídrica. Nesse sentido, o 

INEMA (2022) verifica que esse instrumento de gestão pode reduzir a vulnerabilidade em 

períodos de seca e possibilitar a manutenção de suas atividades e também o desenvolvimento 

sustentável frente aos desafios existentes na Bacia.  

Ademais, acerca dos incentivos fiscais para práticas agrícolas sustentáveis, Monteiro, 

Abreu e Angeli (2024) defendem que, a partir dessa prática, pode ser que os componentes desse 

setor econômico busquem investir em soluções sustentáveis focando não somente nesse 

parâmetro, mas buscando também adquirir vantagem competitiva por diferenciação frente a 

outros mercados. Como consequência disso, Boutraa (2010) indica que a eficiência do uso da 

água pode impulsionar maiores retornos financeiros aos interessados e propiciar uma gestão 

eficiente a todos os envolvidos. Tal fato tem bastante aplicabilidade na Bacia Hidrográfica do 

Rio Grande.  

Nessa conjuntura, o questionário abordou também o tipo de apoio financeiro mais 

efetivo para incentivar pequenos produtores a adotarem práticas de conservação hídrica na 

RPGA do Grande, já que tal grupo é de suma importância para a economia da região. Os 

resultados obtidos estão dispostos na Figura 20.  
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Figura 20 - Tipo de apoio financeiro mais efetivo para incentivar pequenos produtores a 

adotarem práticas de conservação hídrica na RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Percebe-se que boa parte dos respondentes identificaram a consultoria gratuita para 

otimizar o uso da água como prática efetiva para a conservação hídrica da RPGA do Grande. O 

INEMA (2022) define consultoria como uma fonte de conhecimento capaz de contribuir para 

o aprimoramento de ações por meio de propostas que são constantemente praticadas, analisadas 

e melhoradas. Nesse caso, a consultoria pode auxiliar no processo de disseminação de práticas 

sustentáveis que ensinem aos pequenos produtores como, efetivamente, contribuir para a gestão 

hídrica eficiente na Bacia Hidrográfica do Rio Grande.  

 Além disso, tratando-se do fornecimento de microcréditos para a compra de tecnologias 

sustentáveis e subsídios para transitar para sistemas de irrigação eficientes, que também foram 

apontados pelos pesquisados, Santos, Schneider e Santoyo (2024) afirmam que são recursos 

importantes para estimular a produção agrícola sustentável. Porém, tais atividades precisam de 

investimentos financeiros. Assim, percebe-se a necessidade de adaptações financeiras para 

contemplar as ações que possam atingir o objetivo de alcançar práticas sustentáveis através dos 

pequenos produtores. Segundo Rodrigues (2018), a combinação do capital econômico, social e 

tecnológico pode ser crucial para designar um trajeto de conservação hídrica na Bacia 

Hidrográfica, conforme indica a Teoria da Contingência.  

 De acordo com Mease et al. (2018), é necessário envolver a população no enfrentamento 

de desafios acerca da gestão de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande, já que 

estão mais próximos da realidade e são essenciais para a aceitação e o desenvolvimento de 

solução presentes no Plano de Recursos Hídricos da RPGA do Grande. Nesse âmbito, o 
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questionário abordou, junto aos partícipes, quais ações são mais efetivas no engajamento da 

comunidade em questões hídricas da RPGA do Grande. Os resultados estão expostos na Figura 

21.  

 

Figura 21 - Ação considerada mais efetiva para engajar a comunidade nas questões hídricas da 

RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

É possível perceber que mais da metade dos respondentes entendem que a criação de 

programas de incentivo financeiro às práticas de conservação hídrica podem se mostrar 

eficientes no envolvimento da sociedade na gestão hídrica. O desenvolvimento deste programa 

pode despertar o interesse da comunidade, ao ser incentivada financeiramente, para fomentar 

estratégias que sejam úteis para a gestão de recursos hídricos, além de manter a sociedade 

informada e comprometida com minimização de conflitos nessa região (Iqueira et al., 2021). 

Ademais, no contexto educacional, em que a realização de oficinas, cursos e campanhas 

foram indicadas pelos respondentes, como visto na Figura 21, pode-se obter contribuição no 

engajamento comunitária nas questões hídricas, já que gera-se uma compreensão crítica acerca 

de como a água é percebida, além de desenvolver habilidades para resolver conflitos por uso 

múltiplo da água na Bacia Hidrográfica (Dill; Carniatto, 2020). Mas, Cabral e Feitosa (2024) 

informam que, para alcançar o objetivo de envolver a sociedade e ter o impacto almejado, as 

ações precisam ser planejadas e integradas às políticas.  

Também citado, o monitoramento pode se mostrar eficaz no envolvimento social na 

Bacia Hidrográfica do Rio Grande, pois, de acordo com Von Der Porten e De Loë (2013), abre 

espaço para que a comunidade acompanhe as ações e informações da região de bacia, além de 

conseguir expressar sua percepção e vivência em práticas colaborativas de coleta, análise e 

interpretação de dados referentes à quantidade e qualidade da água. Com isso, pode-se ter um 
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aumento no leque de possibilidades de tomadas de decisões e, consequentemente, na capacidade 

de melhoria da gestão dos recursos hídricos.  

Outra questão evidenciada no questionário foi a respeito das tecnologias que podem ser 

priorizadas para melhorar a gestão de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Grande, 

conforme a Figura 22. Parte dos respondentes apontou que pode-se focar em sistemas de 

monitoramento em tempo real, sendo que Gleick e Iceland (2018) afirmam que tal ação pode 

garantir a segurança hídrica ao acompanhar questões de qualidade e quantidade hídrica. Nesse 

âmbito, pode-se enquadrar ainda os sensores de captação e uso da água, também presentes na 

Figura 22.  

Acerca disso, Cunha e Baracho (2019) argumentam que os sensores interligados aos 

sistemas de monitoramento em tempo real podem ser úteis para a administração pública, Comitê 

de Bacia e órgãos governamentais, pois são capazes de se comunicar ao coletar dados 

diariamente, examiná-los e disponibilizar em equipamentos, demonstrando grande 

aplicabilidade na gerência de recursos hídricos e permitindo que se tenha transparência.  

 

Figura 22 - Tecnologia priorizada para melhorar a gestão dos recursos hídricos na RPGA do 

Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

A partir da disponibilidade de dados e informações que sistemas de monitoramento e 

sensores de captação podem fornecer, pode ser mais claro e fácil identificar necessidades e 

propor aplicações para tratá-las. A Figura 22 demonstra que alguns participantes indicaram 

tecnologias de tratamento de efluentes como fator a ser priorizado na Bacia Hidrográfica do 

Rio Grande, sendo que tais resíduos podem ser de origem industrial, agrícola e ou doméstica. 

Apesar de toda a Bacia Hidrográfica estar exposta a essa problemática, a população rural da 
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RPGA é a mais afetada por causa da ausência de saneamento básico, segundo o INEMA (2022). 

Nesse caso, a falta de infraestrutura adequada pode comprometer o abastecimento de água e 

gerar ainda consequências para a segurança hídrica (INEMA, 2022). Por tais motivos, Peres, 

Hussar e Beli (2010) reforçam que meios tecnológicos podem acelerar a coleta de efluentes e 

evitar também que ocorra o seu descarte incorreto na Bacia Hidrográfica.  

 Ademais, buscou-se conhecer também as ações que poderiam ser incentivadas, com o 

intuito de recuperar as áreas degradadas que impactam na gestão de recursos hídricos da RPGA 

do Grande, conforme mostra a Figura 23. É possível notar um grande destaque na questão de 

pagamento por serviços ambientais, mostrando-se bastante promissora para impulsionar a 

recuperação de áreas degradadas, na percepção de mais da metade dos respondentes. Tal ação, 

na perspectiva de Farley e Constanza (2010), se constitui como um mecanismo de 

gerenciamento de ecossistemas, a partir de incentivos econômicos. Engel e Muller (2016) 

complementam que trata-se de uma estratégia de valorização dos serviços atrelados à gestão de 

recursos hídricos na bacia hidrográfica.  

 

Figura 23 - Ações que poderiam ser incentivadas, com o intuito de recuperar as áreas 

degradadas que impactam os recursos hídricos da RPGA do Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

Nesse sentido, percebe-se uma associação entre interesses ambientais, sociais e 

econômicos, conforme visualizado na Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Assim, a partir do 

incentivo financeiro para a execução de pagamento por serviços ambientais, pode-se obter 

maior empenho para a sua realização, o que pode gerar benefícios relacionados à recuperação 

de áreas degradadas (Travassos; Schult, 2013), como é o caso da RPGA do Grande, podendo 

tornar a gestão de recursos hídricos mais eficiente. Ou seja, os fatores mencionados exercem 
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influência entre si e, por isso, sofrem alterações conforme ocorrem mudanças no contexto em 

que estão inseridos, mas, se houver a devida modelagem de tais variáveis, pode-se obter a 

melhor performance em relação à gestão de recursos hídricos e, em específico, à recuperação 

de áreas degradadas. Uma vez que há o foco na tratativa de um fator, em decorrência da 

influência existente, as demais variáveis acabam sendo impactadas também, sendo que tal 

situação é validada pela Teoria da Contingência (Li; Lin, 2025).  

Outros participantes responderam que a aplicação de multas pode se mostrar eficiente, 

desde que haja a destinação para ações de recuperação das áreas degradadas, conforme a Figura 

23. É importante enfatizar que as multas não devem ser tratadas como tributos (Sabbag, 2011), 

mas sim como uma penalidade cobrada com o intuito de desestimular práticas que fogem do 

escopo dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e geram ataques à sustentabilidade e à 

disponibilidade hídrica da região de bacia (Machado, 2010). 

Além disso, o questionário buscou elucidar a percepção dos partícipes acerca das 

mudanças institucionais e legais necessárias para melhorar a gestão hídrica da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande. De acordo com as respostas obtidas e retratadas na Figura 24, boa 

parte dos respondentes apontou a necessidade do fortalecimento de penalidades para infrações 

que dificultam a realização da gestão hídrica na RPGA do Grande.  

 

Figura 24 - Mudanças institucionais e legais necessárias para melhorar a gestão hídrica da 

Bacia Hidrográfica do Rio Grande. 

 

 

Fonte: o autor. 

 

O INEMA (2022) aponta a urgência do fortalecimento da ação de fiscalização para atuar 

na regularização, o que pode gerar penalidades mais rígidas e maior controle acerca da 

conformidade em relação aos instrumentos de gestão da RPGA do Grande. Ademais, foi 
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possível identificar também, por meio da Figura 24, a necessidade da facilitação de parcerias 

externas, sendo que Trindade e Hoornbeek (2020) afirmam que boas parcerias podem auxiliar 

no processo de gestão hídrica ao fornecer recursos financeiros e técnicos para atuar na 

implementação de instrumentos de gestão.  

Somando-se a isso, em relação aos incentivos financeiros, a Figura 23 demonstrou que 

o pagamento por serviços ambientais pode ser eficiente para a gestão hídrica na RPGA do 

Grande e uma forma de integrar a sociedade, o ambiente e o âmbito econômico. Todas essas 

ações devem ser pautadas pela gestão estratégica que, conforme visto na Figura 18, possibilita 

o alcance de melhorias na gestão de recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Grande.  

 

4.2 Framework das Ações Estratégicas 

 

A partir das informações obtidas pela aplicação do questionário e da análise por meio 

da Teoria da Contingência, foi possível identificar os principais fatores de influência nas ações 

do Comitê da Bacia do Rio Grande e na implementação do Plano de Recursos Hídricos da 

RPGA do Grande. Nesse sentido, algumas ações podem ser empregadas com a finalidade de 

mitigar tais lacunas. O Quadro 2 aborda propostas idealizadas, por meio da Teoria da 

Contingência, considerando as dimensões do PESTEL, para atender às demandas da RPGA do 

Rio Grande.  

 

Quadro 2 - Framework das Ações Estratégicas. 

 

DIMENSÃO PROPOSTA 

ABORDAGEM A PARTIR DA 

TEORIA DA 

CONTINGÊNCIA 

Política - Criação de um índice de 

sustentabilidade hídrica para 

verificar a eficiência das políticas 

públicas e o atingimento das metas 

do Plano. Tal índice deve ser 

acessível à população, transparente, 

claro e objetivo. Além disso, pode ter 

a funcionalidade de analisar a Bacia 

Os fatores de influência estão 

relacionados entre si, logo as 

ações empregadas, ao adotar uma 

nova postura, também podem ter 

tal característica, o que possibilita 

a associação entre as ações, 

fortalecendo a gestão 

organizacional e a integração de 
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por regiões e considerar parâmetros, 

como qualidade, quantidade, 

percentual de cobertura vegetal, 

redução da poluição e controle 

quanto ao uso; 

 

- Criação de um plano de metas 

progressivas no âmbito do 

saneamento para aumentar a 

eficiência no tratamento de água e 

esgoto. 

políticas (Krudycz; Martins; 

Borges, 2023). 

Econômica - Implementação de um sistema que 

garante certificado e reconhecimento 

às empresas que adotarem pequenas 

áreas da RPGA e invistam em 

práticas sustentáveis acerca do uso e 

da proteção das águas. Com isso, a 

empresa pode ter visibilidade, o que 

irá despertar interesse nas demais; 

 

- Fortalecimento da prática de 

cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos por meio de mecanismos 

legais mais rigorosos. 

A estratégia utilizada pela 

organização deve levar em 

consideração os custos associados 

para sua implementação e 

manutenção, já que o fator 

econômico é um segmento de 

influência no âmbito das 

mudanças de cenário (Martins; 

Conceição, 2021).   

 

Social - Realização de projetos que levem os 

conceitos sustentáveis de recursos 

hídricos às escolas utilizando jogos, 

como uma forma de interagir com os 

estudantes e facilitar a absorção do 

tema; 

 

- Realização de campanhas de 

certificação ambiental para 

O nível de confiança acerca das 

ações adotadas e posturas 

assumidas tem grande impacto na 

percepção social em relação à 

organização e às práticas 

implementadas (Jin et al., 2007). 
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produtores e indústrias que 

conseguirem diminuir o nível de uso 

de recursos hídricos por meio da 

utilização de tecnologias de 

conversação das águas, contando 

com campanhas de marketing para 

divulgar tal feito; 

 

- Uso do marketing para divulgar os 

assuntos relacionados à Bacia do 

Grande, gerando o envolvimento e a 

proximidade da comunidade nas 

tratativas; 

 

- Criação de quadros de entrevistas, 

nas redes sociais, com membros do 

Comitê para incentivar a aplicação 

das ações do Plano de Recursos 

Hídricos da RPGA do Grande, além 

de promover a aceitação da 

comunidade em relação às práticas 

do Comitê de Bacia, gerando ainda 

maior aproximação com tal público. 

Tecnológica - Uso de tecnologias, como a 

Inteligência Artificial, para analisar, 

monitorar e sinalizar possíveis 

anomalias, como níveis de poluentes, 

vazão e disponibilidade hídrica; 

 

- Utilização do Big Data para auxiliar 

no processamento de grandes 

volumes de dados de condições 

climáticas (Wu, 2024), podendo 

Variações na adoção de 

tecnologias, como uma forma de 

se ajustar ao contexto em que se 

estiver inserido, podem ser 

analisadas e empregadas 

conforme ocorrer mudanças nos 

incentivos, restrições e 

influências internas e externas 

(Araral, 2020).  

 



 

59 

 

prever períodos de escassez hídrica, 

garantindo que seja possível 

planejar-se de forma antecipada para 

tal; 

 

- Fortalecimento do uso de modelos 

hidrológicos, que utilizam variáveis e 

parâmetros em equações para simular 

diferentes cenários de uso dos 

recursos hídricos (Moura et al., 

2025), como alterações climáticas, 

diminuição da disponibilidade 

hídrica e seus impactos, o que 

possibilita a criação de estratégicas 

para diversos contextos.  

Ambiental - Estímulo à Bioeconomia, que é um 

modelo de produção baseado na 

utilização de recursos biológicos com 

o intuito de oferecer soluções 

sustentáveis (Vermaat et al., 2023), 

incentivando modelos produtivos 

sustentáveis e que conservem 

recursos hídricos; 

 

- Combinar e usar mais de uma fonte 

hídrica, integrando águas 

superficiais, subterrâneas, 

dessalinização e reuso, para diminuir 

a dependência de uma só fonte. 

O alinhamento organizacional 

com o fator ambiental pode ser 

moldado pela capacidade de 

gerenciar recursos de forma 

eficaz (Saptono et al., 2024), 

considerando que a inovação 

pode auxiliar nesse contexto ao 

propor adequações que 

promovam a sustentabilidade  

(Childs et al., 2022).  

Legal - Revisão e atualização da legislação 

vigente para que seja possível 

fortalecer as leis e penalidades. 

A postura de uma organização 

deve ser adaptativa, com base na 

evolução da situação e nas 

questões envolvidas, que estão 
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em mudança (Zhao; Valentini, 

2022). 

Fonte: O autor. 

 

A partir da utilização da Teoria da Contingência, percebe-se uma possibilidade de 

otimizar o Planejamento Estratégico na região de bacia, podendo alcançar as metas de 

sustentabilidade e realizar uma melhor e mais eficiente gestão de recursos hídricos. Nesse 

sentido, é possível notar que a Teoria da Contingência promove o desenvolvimento de uma 

compreensão acerca das situações em estado de evolução para efetuar o ajuste de acordo com 

o seu comportamento (Saptono et al., 2024). Assim, pode-se verificar a determinação do estilo 

de gestão, alinhado ao Planejamento Estratégico, que aborda, de maneira eficaz, os fatores 

específicos envolvidos na questão (Reeves; Haanaes; Sinha, 2015). A partir disso, tem-se a 

adaptação aos desafios contextuais, já que a Teoria da Contingência equilibra fatores internos, 

com suporte e recursos, com fatores externos, considerando as expectativas das partes 

envolvidas na problemática (Saptono et al., 2024). 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Levando em consideração o desenvolvimento do presente trabalho, foi possível observar 

a aplicabilidade da Teoria da Contingência no contexto da gestão de recursos hídricos, em 

específico, na região da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Desse modo, evidenciou-se também 

a contribuição do Planejamento Estratégico nesse âmbito, principalmente por meio da 

ferramenta PESTEL.  

Diante da incerteza associada à exploração econômica dos recursos hídricos na região 

de bacia, destacou-se a importância do fortalecimento dos instrumentos de gestão contidos no 

Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande. 

Nesse sentido, a Teoria da Contingência foi essencial para entender a influência de fatores 

internos e externos na implementação de tal Plano e nas ações do Comitê de Bacia, fomentando 

arranjos na gestão para que seja possível adequar-se às mudanças ambientais.  

Nesse sentido, a partir do questionário aplicado, visualizou-se que o principal 

problema para a gestão hídrica na região de bacia é o uso excessivo de recursos hídricos, em 

decorrência da principal atividade econômica da região, o agronegócio. Ademais, a influência 

política, a dependência de recursos financeiros, a carência da participação da sociedade nas 

práticas, os desafios técnicos na adaptação das soluções tecnológicas, a alteração nos recursos 
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hídricos naturais e o fato da legislação ser branda foram os fatores de influência mais destacados 

na pesquisa.  

Logo, é possível notar que a Teoria da Contingência demonstrou aplicabilidade na 

identificação de tais fatores e ainda foi capaz de fornecer suporte para a elaboração de uma 

estrutura de gerenciamento que se adeque às necessidades da bacia, por meio do fortalecimento 

do Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da RPGA do Rio Grande. 

Nesse sentido, espera-se que as propostas sugeridas possam auxiliar no alcance das metas 

sustentáveis do Plano, promovendo uma gestão hídrica mais eficiente.  

Portanto, tendo em vista que a combinação da Teoria da Contingência com o 

Planejamento Estratégico na gestão de recursos hídricos mostrou-se promissora e com 

benefícios potenciais, sugere-se que a pesquisa seja continuada e aprimorada. Para isso, sugere-

se, para pesquisas futuras, a utilização de outra teoria para que sejam feitas novas análises e 

propostas que possam ser implementadas na RPGA do Grande. Assim, a partir da ampliação 

desse cenário, pode-se desenvolver mais ações inovadoras para serem incorporadas ao Plano 

de Recursos Hídricos da RPGA do Grande, possibilitando que a gestão hídrica ocorra com 

maior eficiência e que as demandas da região de bacia sejam atendidas de forma aprimorada.   
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7. ANEXO 

 

ANEXO A – Questionário aplicado aos membros do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Grande.  

 

1. Aceita participar da pesquisa? 
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( ) Sim 

( ) Não 

 

2. Qual categoria você está representando como membro do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Grande? 

_____________________________________________________________________ 

 

3. Qual seu período de gestão como membro do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Grande? 

_____________________________________________________________________ 

 

4. Qual o principal problema observado na gestão de recursos hídricos na Bacia do Rio 

Grande? 

( ) Poluição 

( ) Esgotamento dos recursos hídricos 

( ) Desmatamento 

( ) Uso excessivo dos recursos hídricos 

( ) Outros: __________ 

 

5. Qual fator pode ser considerado mais impactante na eficácia do Plano de Recursos 

Hídricos e Enquadramento dos Corpos de Água da Região de Planejamento e Gestão 

das Águas (RPGA) do Rio Grande? 

( ) Políticos 

( ) Econômicos 

( ) Sociais 

( ) Tecnológicos 

( ) Ambientais 

( ) Legais 

 

6. Qual o principal obstáculo para a implementação das ações do plano de recursos 

hídricos da bacia? 
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( ) Falta de recursos financeiros 

( ) Falta de vontade política 

( ) Resistência da comunidade 

( ) As ações não são adequadas à região da bacia 

( ) Outros: __________ 

 

7. Como o comitê da bacia do Rio Grande adapta suas ações para refletir as necessidades 

específicas da bacia? 

( ) Foca na gestão integrada de recursos 

( ) Realiza estudos regionais periódicos 

( ) Incentiva o uso sustentável da água 

( ) Prioriza a restauração ambiental 

( ) Outros: __________ 

 

8. Qual fator interno pode afetar diretamente a implementação do plano de recursos 

hídricos da bacia? 

( ) Capacidade técnica dos membros do comitê de bacia 

( ) Financiamento e recursos financeiros 

( ) Comunicação interna 

( ) Estrutura organizacional 

( ) Outros: __________ 

 

9. Qual estratégia o comitê poderia adotar para alinhar melhor seus objetivos internos às 

metas do plano? 

( ) Revisar o planejamento estratégico 

( ) Revisar as metas de curto prazo 

( ) Reforçar a integração entre membros 

( ) Implementar avaliações periódicas 

( ) Outros: __________ 

 

10. Qual fator externo pode afetar diretamente a implementação do plano de recursos 

hídricos da bacia? 
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( ) Mudanças climáticas 

( ) Legislação ambiental 

( ) Economia  

( ) Influência política 

( ) Outros: __________ 

 

11. Qual política pública tem maior impacto sobre as ações do comitê na gestão de recursos 

hídricos da bacia? 

( ) Política de saneamento 

( ) Políticas de uso do solo 

( ) Políticas agrícolas 

( ) Legislação de proteção ambiental 

( ) Outros: __________ 

 

12. Qual a influência dos órgãos governamentais na definição de prioridades do comitê de 

bacia? 

( ) Alta influência em todas as decisões 

( ) Intermediária, em projetos específicos 

( ) Limitada 

( ) Quase nenhuma influência 

( ) Outros: __________ 

 

13. Qual demanda econômica regional mais afeta as decisões do comitê de bacia? 

( ) Crescimento industrial 

( ) Agricultura intensiva 

( ) Demanda por energia 

( ) Expansão urbana 

 ( ) Outros: __________ 

 

14. Qual aspecto do planejamento estratégico você considera mais relevante para a gestão 

integrada da bacia? 

( ) Diagnóstico preciso dos recursos hídricos disponíveis 

( ) Definição clara de prioridades e objetivos de curto, médio e longo prazo 
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( ) Alinhamento das ações com os interesses de todas as partes interessadas 

( ) Monitoramento contínuo dos resultados e ajustes no plano 

( ) Integração com políticas públicas regionais e nacionais 

( ) Outros: __________ 

 

15. Como o comitê adapta suas ações em função das flutuações econômicas regionais? 

( ) Ajusta o orçamento de projetos 

( ) Reduz ou amplia programas de conscientização 

( ) Revisa a alocação de recursos conforme a demanda 

( ) Busca financiamento alternativo 

( ) Outros: __________ 

 

16. Qual é a maior barreira financeira que o comitê enfrenta para implementar as metas do 

plano de recursos hídricos? 

( ) Escassez de recursos públicos 

( ) Dependência de financiamento privado 

( ) Falta de incentivos para tecnologias verdes 

( ) Custo elevado de tecnologia 

( ) Outros: __________ 

 

17. Qual fator social tem maior influência sobre a eficácia do plano de bacia? 

( ) Engajamento da comunidade local 

( ) Relações culturais com o meio ambiente 

( ) Nível de escolaridade e conscientização ambiental 

( ) Infraestrutura social (escolas, centros de ensino) 

( ) Outros: __________ 

 

18. Qual o maior desafio enfrentado pelo comitê na implementação de soluções 

tecnológicas inovadoras? 

( ) Alta dependência de recursos externos devido ao custo 

( ) Falta de apoio governamental 

( ) Desafios técnicos na adaptação das soluções 

( ) Baixa adesão da comunidade local 
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( ) Outros: __________ 

 

19. Como o comitê de bacia lida com a adaptação de tecnologias para a realidade local? 

( ) Adapta as tecnologias conforme o orçamento 

( ) Cria protocolos de uso local 

( ) Incentiva a criação de soluções regionais 

( ) Investe em treinamento técnico 

( ) Outros: __________ 

 

20. Qual impacto ambiental mais influencia na definição das metas do plano de recursos 

hídricos? 

( ) Alterações nos recursos hídricos naturais 

( ) Degradação do solo nas margens da bacia 

( ) Redução da biodiversidade 

( ) Ocorrência de eventos infrequentes  

( ) Outros: __________ 

 

21. Qual o principal desafio ambiental que o comitê enfrenta ao implementar o plano? 

( ) Escassez de água em algumas regiões da bacia 

( ) Poluição industrial e agrícola 

( ) Degradação de Áreas de Preservação Permanente  

( ) Erosão de solos em áreas vulneráveis 

( ) Outros: __________ 

 

22. Qual política pública você acredita ser mais eficaz para melhorar a gestão hídrica na 

bacia?   

( ) Estabelecimento de incentivos fiscais para práticas agrícolas sustentáveis 

( ) Criação de programas de educação ambiental focados na preservação dos recursos 

hídricos 

( ) Desenvolvimento de infraestrutura para captação e armazenamento de água da chuva 

( ) Implementação de sistemas de monitoramento e controle da qualidade da água 

( ) Outros: __________ 
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23. Que tipo de apoio financeiro seria mais efetivo para incentivar pequenos produtores a 

adotarem práticas de conservação de água? 

( ) Microcréditos para compra de tecnologias sustentáveis 

( ) Subsídios para a transição para sistemas de irrigação eficiente 

( ) Consultoria gratuita para otimização do uso da água 

( ) Outros: __________ 

 

24. Qual ação pode ser considerada mais efetiva para engajar a comunidade nas questões 

hídricas? 

( ) Oficinas e cursos 

( ) Campanhas que envolvam os cidadãos  

( ) Projetos de participação e integração cidadã 

( ) Outros: __________ 

 

25. Qual tecnologia deve ser priorizada para melhorar a gestão dos recursos hídricos? 

( ) Sistemas de monitoramento em tempo real 

( ) Ferramentas de análise de dados hídricos 

( ) Tecnologias de tratamento de efluentes 

( ) Sensores de captação e uso racional de água 

( ) Outros: __________ 

  

26. Qual ação poderia ser incentivada para a recuperação de áreas degradadas que impactam 

os recursos hídricos? 

( ) Pagamento por serviços ambientais  

( ) Aplicação de multas com destinação às ações de recuperação  

( ) Programas de educação ambiental  

( ) Outros: __________ 

 

27. Quais mudanças institucionais e legais seriam necessárias para melhorar a gestão 

hídrica? 

( ) Criação de novas leis 

( ) Fortalecimento de penalidades para infrações 
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( ) Facilitação de parcerias com ONGs 

( ) Outros: __________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


